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Governador do Estado do Amapá 
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Vice-Governador do Estado do Amapá 
Chefe da Casa Civil 	 Chefe da Casa Militar 	 RONALDO PINHEIRO BORGES 

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 	 Maj. PM JOÃO ESTOESSE MONTEIRO DE ARAÚJO 

Secretário de Estado da Fazenda 
JANARY CARVAO NUNES 

Secretário de Estado da Educação, Cultura e Esporte 
ANTONNEI PINTO LIMA 

Secretário de Estado da Justiça e Segurança Publica 
HILDEBERTO CARNEIRO DA CRUZ 

Auditora Geral do Estado 
MARIA DE LOURDES SANTOS DA SILVA 

GOVERNO DO ESTADO 

LEI N2  0013 DE 03 DE JUNHO DE 1992 

Dispõe sobre a instituição de base de cál-
culo para a cobrança de ICMS . incidente sobre o Caulim 
do Município do Jari e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAPÁ 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 12  - O preço de cotação por tonelada 
para base de cálculo do ICMS incidente sobre o Caulim 
extraido e pré-beneficiado em Laranjal do Jari, no Esta-
do do Amapá, é fixada em 2,15 (dois inteiros c quinze 
centésimos) de UPF/AP Unidade Fiscal do Amapá. 

Parágrafo único - A Secretaria de Estado 
da Fazenda reavaliará e publicará, bimensalmente, o va-
lor deste índice. 

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 32 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Macapá-Ap, em 03 de junho de 1992.  

SECRETARIADO 
Secretário de Estado da Administração 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 

Secretário de Estado da Saúde 
OSVALDO ALVES TEIXEIRA 

Secretário de Estado do Trabalho e da Cidadania 
MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA  AMORIM  

Conceder o adiantamento em nome de 
EDILSON DIAS DE ARAÚJO, 22 'TEN PM, nos 
termos do item III, parágrafo único do artigo 22 da 
Lei n2 0011 de 12 de maio de 1992, até o valor de 
Cr$ 8.000.000,00 (OITO MILHÕES DE CRU-
ZEIROS) destinados acustear despesas miúdas de 
pronto pagamento, com aquisição de material de 
consumo e serviços de terceiros, com objetivo de 
fazer face as atividades operacionais do Corpo de 
Bombeiros Militar, durante o mês de junho do cor-
rente ano. 

Macapá-Ap, em 08 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2  0760 DE 08 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Arti-
go 119, Inciso XXV da Constituição do Estado do 
Amapá e de acordo com o artigo 42 da Lei 119  0011 
de 12 de maio de 1992 e Ofício n2 212/92-DE-
TRAER, 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de 
CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA LIMA, Di-
retor do Departamento de Transportes Aéreos, nos 
termos do itCm III, parágrafo único do artigo 22 da 
Lei n2 0011 de 12 de maio de 1992, até o valor de 
Cr$ 4.000.000,00 (QUATRO MILHÕES DE 
CRUZEIROS) destinados a custear despesas miú-
das de pronto pagamento, com aquisição de mate-
rial de consumo e serviços de terceiros, que tem 
como objetivo a manutenção do Departamento de 
Transportes Aereos-DETRAER. 

Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento 
LUIZ ALBERTO FREITAS PEREIRA 

Secretário de Estado de Obras e Serviços Públicos 
EDILSON MACHADO DE BRITO 

Procurador Geral do Estado do Amapá 
ALDENOR SALES DA SILVA FONSECA 

iouRDivefAeLnsciour GoeRraol zdomEestro NTARA  

DECRETO N2  0762 DE 08 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usan-
Jo das atribuições que lhe são conferidas pelo Arti-
go 119, Inciso XXII da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o teor do Ofício n2 85192- 
JUCAP, 

RESOLVE: 

Nomear ROSENILDA CREUZA SILVA 
DE SOUZA, para exercer o cargo em comissão de 
Chefe da Divisão de Processamento de Dados e 
Microfilmagem/SG, Código: CDS-1, da Junta Co-
mercial do Estado do Arnapd-JUCAP. 

..Macapá-Ap, em 08 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2  0763 DE 08 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Arti-
go 119, Inciso XXII da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o teor do Ofício n2 
03786/92-SEECE, 

RESOLVE: 

Exonerar ANA MARIA ATAÍDE AMA-
RO, do cargo em comissão de Diretor da Escola de 
Primeiro Grau Sete de Setembro, Código: CDS-1, 
da Secretaria de Estado da Educação, Cultura e 
Esporte. 

Macapá-Ap, em 08 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

((Republicado por haver saído com incorreções) 

Macapá-Ap, em 08 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2  0761 DE 08 DE JUNHO DE 1992 
DECRETO NI? 0764 DE 08 DE JUNHO DE 1992 

ATOS DO PODER 
EXECUTIVO 

DECRETO N2  0759 DE 08 DE JUNII0 DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Arti-
go 119, Inciso XXV da Constituição do Estado do 
Amapá e de acordo com o artigo 42 da Lei n2 0011 
de 12 de maio de 1992 e o contido no Ofício n2 
048/92-CBM, 

O Governador do Estado do Amapá, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Arti-
go 119, Inciso XXII da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o teor do Ofício n2 8502- 
JUCAP, 

RESOLVE: 

Nomear LUCILENE DE ABREU OLI-
VEIRA, para. exercer o cargo em comissão de Che-
fe de Gabinete, código: CDS-1, da Junta Comercial 
do Estado do Amapá-JUCAP. 

Macapá-Ap, em 08 de junho de 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Arti-
go 119, Inciso XXII da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o teor do Ofício n2 
03786/92-SEECE, 

RESOLVE: 

Nomear MA.RY DE LOURDES SANTA-
NA MAIA, para exercer o cargo em comissão de 
Diretor da Escola de Primeiro Grau Sete de Se-
tembro, Código: CDS-1, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Esporte. 

Macapá-Ap, em 08 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 	 ANNIBAL BARCELLOS RESOLVE: 	 Governador 	 Governador 
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DECRETO N 2  0765 DE 08 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Arti-
go 119, Inciso XXII da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o teor do Ofício n 9  
03786/92-SEECE, 

RESOLVE: 

Retificar os termos do Decreto n9 0645 de 
19 de maio de 1992, publicado no Diário Oficial do 
Estado do Amapá n9 0344 de 20 de maio de 1992, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 

,"Designar ALDINEIE DA CRUZ BRITO 
ocupante do cargo de Professor de Ensino de 1 9  
Grau, Classe "A", Referência "3", pertencente ao 
Quadro de Pessoal do ex-Territ6rio Federal do 

Amapá, para exercer a função de corifiança de Di-
retor do Jardim de Infância Pinóquio, Código: 
CDI-3, da Secretaria de Estado da Educação, Cul-
tura e Esporte/GEA.". 

Macapá-Ap, em 08 de junho de 1992. 

ANNIBAL BARCEÈLOS 
Governador 

DECRETO N.Q. 0766 DE 08 DE JUNHO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Arti-
go 119, Inciso XXII da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o teor do Oficio n 9  
0194/92-CEICT, 

RESOLVE: 

Retificar os termos do Decreto ng 0744 de 
03 de junho de 1992, publicado no Diário Oficial do 
Estado do Amapá n9  0355 de 04 de junho de 1992, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Exonerar, a pedido, MARIA DO SO-
CORRO FORTUNATO MONTEIRO, do cargo 
em comissão de Chefe da Divisão de Promoção/DT, 
Código: CDS-1, da Coordenadoria Estadual de 
Indústria, Comércio e Turismo". 

Macapá-Ap, em 08 de junho de 1992, 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Secretaria de 'Estado 
da Administração 

PORTARIA (P) N2 115/92-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do Governo 
do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pe-
lo Decreto (N) n 2  0295, de 18.12.91, e tendo em vista o que consta dos 
Processos n 9  s: 28770.000835/92, 28790.002723/92, 0013/92-TERRAP, 
28790.002434/92-SEAD. 

RESOLVE: 

REMOVER, os servidores abaixo relacionados: 

- Da Secretaria de Estado da Saúde - SESA para a Secretaria de 
Estado da Educação, Cultura e Esporte-SEECE. 

* TEODORO PAULO OLIVEIRA DA COSTA. 

- Da Secretaria de Estado da Adminislração-SEAD para a Secre-
taria de Estado da Educação, Cultura e Esporte-SEECE. 

LEONOR BATISTA DOS SANTOS. 

- Da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, à 
disposição do TERRAP para a Secretaria de Estado da Educação, Cultu-
ra e Esporte-SEECE. 

*VALDELIS GUIMARÃES DA SILVA. 

- Da Secretaria de Estado da Administração-SEAD para a Coou 
denadoria Estadual do Meio Ambiente-GEMA. 

* JOSÉ RICARDO E SILVA VAZ. 

Macapá-Ap, 01 de junho de 1 992 

• PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretariü de Estado da Administração 

tro/DC/DRH/SEAD, código CDS-1, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Permanente do ex-Território Federal do Amapá, para viajar de Macapá, 
sede'cle suas atividades funcionais, até o Município de Laranjal do Jari, a 
fim de realizar trabalhos relativos a assinatura dos Contratos Administra-
tivos dos professores naquele Município, no dia 03 de junho de 1992. 

Macapá-Ap, 02 de junho de 1992 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretário de Estado da Administração 

PORTARIA (P) N2 117/92-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do Governo 
do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pe-
lo Decreto (N) n 2  0295, de 18.12.91, 

RESOLVE: 

Designar SIDNEY TORRES FREIRE, Administrador, ref. NS-08, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente do ex-Território Federal 
do Amapá, para viajar de Macapá, sede de suas atividades funcionais, 
até o Município de Oiapoque, a fim de realizar trabalhos relativos a assi-
natura dos Contratos Administrativos dos professores naquele Municí-
pio, no dia 03 de junho de 1992. 

Macapá-Ap, 02 de junho de 1992 

PORO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretário de Estado da Administração 

PORTARIA (P) N2 118192-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do Governo 
do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pe-
lo Decreto (N) n 0  0295, de 18.12,91, 

RESOLVE: 

REMOVER, as servidoras abaixo relacionadas: 

PORTARIA (P) N2 118/92-SEAD 	 - Da Secretaria de Estado da Administração para a Defensoria 
Geral do Estado do Amapá-DEFENAP, 

	

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do Governo 	 RAIMUNDA FERREIRA DINIZ. 

	

do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pe- 	 NARACY LOPES SERRÃO. 
lo Decreto (N) n 2  0295, de 18.12.91, 

Macapá-Ap, 02 de jpnho de 1992 
RESOLVE: 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

	

Oacimar JOSÉ DA SILVA PICANÇO, Chefe da Divisão de Cadas- 	 Secretário da Estado da Administracão 

ESTADO DD AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

PAJI0 ;i2OPEP,Tii, PENHA TAVARES 

Íli5-etor 

JECONIP.S ALVES DE ARA!..1.10 

Chefe da Divisão Industrial 
RLITH ENEIDA N. ANAICE. DA SILVA 

Chefe da Divisão Administrativa 

TELMA M 2  CALIXTO DOS S. DE OLIVEIRA 

Chefe da Divisão de Comercialixação 

Sede: Rua Câncflido Mendes, 453 - Centro 
Fone: (096) 222-5354 - (096) 273-3444 

Rumais: 176 - 177 - 178 

Fiax: (095:: 222-437'. 

, 	 Telex: 96 - 236' 

cop 68.9110 - Macapá-Al- 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

- Assi natura Trio -iam:ai:Macapá 	 Cr$ 80.000,00 
- Assinatara TriinestraltOalios Estados e 

Munic'oios 	  Cr$ 140.000,00 

PREÇOS DOS GABARITOS OU LAUDA PADRÃO 

- Morrem I 	  Cr$ 50,00 
- Modelo II 	  CrS 100,130 
- tv1ode!o li 	  Cr$ unam 

REMESSA DE MAIÉRIA 

As mat:rias a serem ãublicadas no Diário Oficial 

somente serão aceiras se apresentadas nas laudas oa-

(irão do DIO (Modelo I, II e III), encaminhadas através 
de Ofício ou Memorando 

PREÇO DE VENDAS AVULSAS 

Preço Exempla: 	• Cr$ 	600,00 
Exemplar atrasado 	  Cr$ 1.000,00 

PREÇO DE PUBIICAÇÕES 

Plhlicações Centíthc•Jo per co;una .. • Cr$ 	9.000,00 

Preço por página 	  Cr$ 1.400.000,00 
Proclama de Casarrien•.o 	  Cr$ 	20.000,00 

O DIO reserva-se o direito de recusar a publica-

ção de matérias apresentadas em desacordo com suas 

normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
Horário: das 07:30 às 13:30 horas 
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PORTARIA (P) N2 119/92-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do Governo 
do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pe-
lo Decreto (N) n 9  0295, de 18.1291, e tendo em vista o que consta do 
Processo n9  28790 002449/92-SEAD, 

RESOLVE: 

publicada no 	de 05.05.92. 

DMd/SEAD, em 28 de Maio de 1.992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD • 

PORTARIA. NO 230/92-DMR/SEAD. 

O DIRETOR po DEPARTAMENTO DE RECURSOS HU 
MANOS, usando das atribuições que lhe sãO conferida; 
Por delegação de competância, atreves do Decreto (E) 
ne 41, de. 14.10.76, do Exmo. Sr. Governador do Extinto 
Território Federal do Amapá, 

Retificar a Portaria (P) n 9  093/91-SEAD, de 27 de abril de 1992, 
que passa a vigorar com a seguinte redação. 

Fazer reverter a repartição de origem o servidor JOSÉ DE ASSIS 
FRANÇA, ocupante do Cargo de Professor de 1 9  e 29  Graus, classe "E". 
referência 3. pertencente ao Quadro de Pessoal do extinto Território Fe-
deral do Amapá, lotado na Secretaria de Estado da Educação, Cultura e 
Esporte-SEECE, que se encontrava à disposição da Secretaria de Esta-
do da Agricultura e do Abastecimento-SEAGA. 

Macapá-AP, em 02 de junho de 1992 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretário de Estado da Administração 

Departamento de 
Recursos Humanos 

PORTARA N2  215/92-DRHISeAD 

O DIRETOR DO DWARTAMINTO GE RECURSOS HU 
MANOS, usando das ateibaições que lhe são conferida" 
per delegação de compeegncia, atravás do Decreto (E) 
n2 41, de 14.10.76, do Exmo. Sr. Governador do Extinto 
Território Federal do Amapá, 

RESOLVE: 

Considerar deedigedo do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, o servidor JAGUARECE JCSÉ AMORA3 COLLARES, 
Agente de Atividades Agropecuária e  redistrebuído _para 
o instituec Neciena_ do Colonizaçeo e ReforumeAgraria, 
em Macapá-Are aeraves da Portaria ne 	1.82e/92-DPe/ 
ISAF/PR, publicada no D.O.U., de C8.C5.92. 

latH/SEAD, em 27 de Meie dé 1.992. 

ITACIIIAR COaTA 5215E3 
Diretor dc DMUSEAD 

PORTARIA N2 2e9/92-DRH/SEAD 

2 DIRETOR DO CEPARTAMENTC DF RECURSOS HU 
MANOS, usando das atribuições que lhe sãe conferidaU 
por delegação de temeeeeneIa, atravee do Decreto - (E) 
n2 41, de 14.10.76, do exmc. Sr. Governador do Extineo 
Território Federal dc Arapa, 

RESCLVE: 

Considerar deslegeda do Quadro de Pessoal 
do ex-T, a servidora MARIA DAS GRAÇAS RODRIGUES CA 
BRAL, Tecnice de Ensino em OrientaçãO Educacional, rU 
distribuída para a Escola Agrotecnica Federal de (:rã 
toleE, atreves da Forearia n 1.6.59 /92-DRH/SAF/P1, Pã 
tal:cada no 1.),O.D., de 27.C4.92. 

DRH/SEAD, em 29 de Melo de 1.992. 

ITACIMAR co:m slrêEs 
'elretor do DRO/SEAD 

PORTARIA N2  220/92-DRH/SEAD. 

e odwai.dt 30 aeleARTAMENTO DE RECURSOS. EU 
MANCS, usando das aeribuiçaes que lhe &Se conferida; 
por déeegação de competencia, atreves do Decreto (E) 
rd 41, de 14.10.76, da Exrre. Sr.. Governador do Extinto 
Territorio Federal de Aeapá, 

RESOLVE: 

Considerar deeligade do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, o servidor FRANCIStde CE SCUZA CABRAL, Pro 
fessor de Ensine de 1 2  e 2e arans, redlelefeuído par; 
a Escola Agrotecnica Federal de Craen/eF., Otroves ca 
Portaria n= 1.512/92-DRHISAF/P11, publicada no D.C.U., 
de 10.04.92. 

DRaISEAD, em 28 de Maio de 1.992. 

ITAC1MAR COSTA SIMõES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTA21A 1,12 222/92-DRH/SEAD 

O DIPITOR DC DEPARTAMENTO DE RDCURSOS NU 
MANOS, ueendo das atribuições que lhe são conferida:a" 
per delegação de competância, ntenves do decrete (E) 
n2 41, de :4.10.75, do Exmo. Sr. Severnader do Extinto 
Tereeterio Federal do Amapá, 

RESOLVE': 

eçxisaWar desligado do Guadro de Pessoal 
dc ex-TFA. o servidor JOÃO AIRES DA SILVA, Agente de 
eereços de Engenharia, redistribuído para o Instituto 
Nacional de Creonizeçãó e Reforma Agraria, em Mace 
pe-Ap, atreves da Portaeia n 1.8h8/92-DR1/SAF/PR, pu 
blicede no D.e.U., de 11.05e92. 

DRHISEAC, em 28 de Maio de 1.992. 

ITACD4AR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARIA No 223/52-DRH/SEAD. 

O DIRETOR e0 CERARTAMFMTC DE RECURSOS HU 
MEIOS, eeendo das azribições que lhe são conferidai 
por delegação de eupeetenda, atreves do Decrete (E) 
ne 41, de 14.10e76, do Exmo, Sr. Governador do Extinto 
-errtSrio Federal do Amapá, 

RESOLVE: 

Censiderar desligado do Quadro de Pessoal 
do tx-TFA, a eetee.dar vAaDECI CAVALCANTE FERREIRA,Agen 
te Aàliniseraeivo, redistribuído parti o eiseitube BrU 
cele -:.ro do Meie Ambiente e dos Recursos Naturais Rerilã 
vaveise42, etrevee de Perteria.n2 1.733/e2-D8l/SAF/PR7 

PORTARIA Na 224/92-DRHISEAD 

O DIREfOR DO DEPARTAMENX DE RECURSOS EU 
MANOS, usando das atrituiçães que lhe saci conferielai 
par delegação de corpetânnia, atreves do Decreto (E) 
ne 41, de 14.10.76, do Exmo. Sr. Governador do Extinto 
Território Federal do Amaça, 

RESOLVE: 

,Considerar desligada da Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidóra LUCIANGELA BRAGAWEIDEIC CASIMI 
RO, Econcmista, redistribuída para a Superineendenci; 
Madona' do AbastecinWito, atreves da Portaria n2 
1.931/92-DRH/SAF/P11, publicada no D.OX., de 14,05.92. 

DRH/SEAD, em 29 de Maio de 1.992. 

ITACIMAR COSTA SIMõES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARIAM 225/92eDRH/SEAD. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS RU 
MANOS, usando das atribuições que lhe Sio tonferice5 
por delegação de =Intenda, aeravea.' do Decreto (E) 
n2  41, , de 14.12.76, do Exmo. Sr. Governador da Extinto 
Territorio Federal do Arsepa, 

RESOLVE: 

Considerar desligado do Quadro te Pessoal 
do ex-TFA, o servidor ANTONIO AUGUSTO LE:TE DE OLIVE: 
RA, Agente AdministratiVo, e redietribuído para o InstI 
teto Nacional de Colonizaçao e Refonma.AgrariaaAp, 
troves da Portaria no 1.856/92eDRH/SAF/PR, publieedi 
no D.CaU., de 11.05.92. 

DRH/SEAD, em 29 de Maio de 1,592. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARIA No 226192-DRIVSEAD 

O DIRETOR IX: DEPARTAMENTO DE RECURSOS ITU 
MANOS, usando das atribuições que lhe são conferideã 
per delegação de competância, atreves do Decrete (E) 
n2  41, de 14.10.75,do Exma. Sr. Governador do Extinto 
Território Federal do Amapá, 

RESOLVE 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidora SILVANIA DA COSTA CASTRO,Agente 
Administrativo, redistribuída peru o Instituto Macio 
nal de Colonização e Reforma Agraria/Ari, etraves 	dg 
Portaria rR 1.732/92-DRH/SAF/PR, publicada no 
ee 05.05.92. 

CRH/SEAD, em 29 do Meio de 1.992. 

ITACIMAR COSTA SiMõES 
Diretor dc DRHiSEAD 

PORTARIA N; 227/92-DRH/SEAC. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS NU 
MONOS, usando das atribuições que lhe são conferidaã 
por delegaeao de empetencia, aeraves do Decreto (E. s; 
ne 41, de 14.10.76, do Exmo.Sr. Governador do Extinto 
Território Federal da Amapá, 

RESOLVE: 

Considerar dealigado do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, o servidor Daremos DO ESPIRITO SANTO DA 
SILVA, aesehhiste, redistribuído para o Tnstituto Bra 
sileiro do Melo Anhienne e dos Recurscs Naturais Reno 
vereis, em Macapa-Ap, atreves da Porcaria ne 1.918/92- 
DRH/SAF/PR, publeceeano D.O.U., de 12.05.92'. 

dRH/SEAD, em 01 de Julho de 1.992. 

IlleamAR COSTA anta; 
Diretor do DRHISEAD 

PORTARIA ER 220/92-DRH/SEAD. 

O DIRETOR De DEPARTAMENTO DE RECURSCS HU 
MANOS, usando das atribuições que lne são eooferidàí 
pee delegação de competencia, aeraves do Decreto (E) 
n° 4 de 14.12.75, do Exmo. Sr. Governador do Extinto 
Território Federal do Amapá, 

RESOLVE: 

Considerar desligado do Quadro  de Pessoal 
de ex-TK4, o servidor JOSÉ JOAQUIM DE SOUZA SANTOS, Mo 
corista de Veicules Terrestres, redistribuído para C", 
Ministerio da Agricultura e Reforma. Agraria, em Maca 
pa, etravesala Portaria no 1.858/92DRH/SAF/PR, publi-
cada no 0.3.11., de 11.05.92. 

DRH/SEAD, em 02 de Junho de 1.992. 

ITACIMAR COSTA SWES 
Diretor do DMI/SEAD 

PORTARIA N2 229/92-DRU/SEAD• 
O DIRETOR DO DEPARTAMEM DE RECURSOS HU 

MANOS, usando das atribuiçOée que lhe sie conferldaã 
por delegação de compeegncia, atreves do Decreeo (E) 
1 9  41, de 14.10.?6, do Exma. Sr. Governador do Extinto 
Território Federal do Amapa, 

RESOLVE: 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex-TKA, a servidora IONE SEBASTIANA CAMARÃO QUEI 
Rea, Agente Administrativo, redistribuída ,para a FandE 
ção Nacional de Saúde, em Belem-PA, atreves da' PortE 
ria n= 1.651/92-DRH/SAF/PR, publicada no D.O.U., 
24.e4.92. 

DRH/SEAD, em 03 de Jueho de 1.992. 

ITACIMAR COSTA SIMÕES 
Diretor de DRH/SEAD 

DE: 

Considerar desligada do Quadro de Pessoal 
do ex-TFA, a servidora EDNA CORRÊA GUERREIRO, Assisten 
te Social, redistribuída para a eFundaçãOÇêntro Brear 
loiro pura a Infância e Adolescencia, em Delem-PA, 
través da Portaria no 1,917/92-DRHISAF/PR, publicadã 
no D.C.U., de 13.06.92. 

DRH/SEAD, em 03 de Jurem de 1.992. 

1TACI74AR COSTA SIMÕES 
Diretor do DRH/SEAD 

PORTARIA 11 2  231/92-D5H/5EAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PlElFeede NU 
MANOS, usando das atribuicgag que lhe são Conferi das 
por delegação de competencia, atreves do Decreto (E) 
ri! 41,,de 14.10.76, dÓ Exmg. Sr. Governador do Extinto 
Territorio Federal dó Amapa, 

RESOLV: 

Considerar cesligado do Quadro de Pessoal 
do ex-'l', o servidor GILSON GOSTA HOMOBONC, Motorista 
de Velculoe Terrestres, redistribuído para o instituto 
Brasileiro do Meio Affiblente e dos Recursos Naturais Re 
novaveis, em Macapá-Ap, atreves da Portaria ra1e:99/92: 
DRe/SAF/PR, publicada no D.O.C., de 28.e4.92. 

DRH/SEAD', em 03 de Junho de 1.992. 

1TACIMAR COSTA SIMÕeS 
Diretor do DRIL/W-AD 

Secretaria de Estado 
de Obras e Serviços 
Públicos 

Comissão de Licitação 
de Obras e Serviços 

EDITAL DE Mlak DE PREaOS Na 020/92-CLOS/SOSP 

AVISO 

A Secretaria de Estado de Obras e 
Serviços Públicos, atreves de sua Comissão de Idciteãço 
de Obras e Serviços, torna núbico para tonhecimentosdoE 
interessados, que fará realizar LICITAÃO, na modalida 
de de 134ADA DE PREÇOS, para execução dos serviços de 
Construção da FPG na localidade de Flexal, em Amapá. 

Poderão participar desta TCMADA DE 
PRE;06, as empresas nacionais que satisfaçam os requisi 
tos estabelecidos no Editei. 

Os documentos relacionados à referi 
da TUMADA DE PRE;OS, que Incluem as condiçces que a reil 
Imnertam estaria a disposição dos interessados, 	para 
aquisiçãe e eventuais coesultas, na Av. Fab, n2 	1276, 
bairro Central, em Manapa. 

A agdisiçãc dc Edite: será mediante 
o reeornimento, à Tesouraria da Secretaria de Estado ca 
Fazenda/GEA, da importância de Cr550.000,00 (SESSENTA ' 
MIL CRUZEIROS). 

O recebimento das propostas dar-se-
á na Secretaria de Estado de Obres e Serviços Públicos, 
nasalado reuni:5es da CLOS, a Av. Fab n 2  :276, no dia 
25 de junho dê 1992. às 10a00 horas, perante a Comissão 
de Licitaeao de Obras e Serviços. 

71 
Macapey,C0 e junhe de 1992 

Engo.}0 MANOEL 	 - 
= Preside - 	çA,CSP:í :P . 

_  

Secretaria de Estado 
do Trabalho e da 
Cidadania 

PartariR (P) n2 050/eZ-SETRACI 
A SECRETARIA TE ESMO O.r .LYSAL'C E 

CIDADANIA, usando das atribuiçoãs que lhe sio conferidas 

CONSIDERANDO , que o Projeto Minha Gari 

te, foi endampado pelo Governo do estado do Amapá', sob a 

Ceurdenaçáo da SETRACI; 

RESOLVE: 

Art.le - Desigear DEUSARINA MORAIS DE 
ALRUOUEEQUE, Chefe do centra de Convevesncia'do Iaranjalr 
do taxi, COdigo,CDI-3, lotadaanesta Secretaria de Estado 

do Trabalho e Cidadania, para exercer acumulativamente a 
funçio de Joórdenadore do Projeto Minha Gente. 

Art.22 Revogam-Se as disposieojs em 
eontriirio. 

I 
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GABINETE DA'SECREIAR1A De ESTADO DO TRABAL:10 E. CIDADANIA 

em MacapeeeAP, .08 de maio de 1992. 

MARTA DA GLÓRIA DE OLIeEIRA AMORIM 
- Secretária - 

Pertaria (P) ne 051/92eSETRACI 
A SSCREeÁRIA DE ESTADO ro TRABALHO E 

CIDADANIA, usando das atribeiçoes que lhe oáo ccáfcri 

das: 

RESOLVE: 

Art.19 - nesignar eá servidores 

NAIDO GARVAleee DCS SANTOS', Chefe da Seçáo de PaeriMenio, 

Cedigo CDI-2, 1EUSARINA MORAIS DE ALBUQUeReeffle Chefe do 
Centro de Conviyencia do laranjal éci jari, Cedigo CD1-3, 

e Ceoedenadora do Projeto "Minha Gente e 50814AR PRAXE-

ME DE SENA, Agente Administrativo, ReteNI-32, lotados : 
nesta. Secretaria, para comprem a Comisso'epe=reg:ada 

receber da Fundaçáo Iegiáo Brasileira dr Assistencia-ee-

mA/Ap, a titulo proviserio, os materiais permanentes e 

• atrus destinados ao complexo do Projeto "Minha Guntoe - 

ICanvenio CEA/ELBA/AP. 	 • 

Art.22 - Revegam-se as disposivAs ,em 

vuntrerio. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E CIDADANIA 

em Macape-AP, 11 de maio da 1992. 

MARIA DA GLORTA EE,OLIVEIRA AMORlã 
- Secretaria 	- 

Portaria (P) n2052/92-SET1tACI. 
A SECRETÁRIA DE.EeTADO DC TR4BAIH0 E CI 

DADANTA, usando das atribliiçoás gne lee sáo uonforidaá; 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar as servidores CRISA-

SALIS FONSECA ARAUJO, Diretora da Coordenaçáo do Traba - 
lho, Cedige CDS-2, SeNIA MARIA GONÇALVES RODRIGUS, Che-
fe da Divisáo de Desenvolvimento :dó Trabalho, Cedigo CDS 
-1 e SANDRA mâniA FARIAS FERREIRA, Chefe da Seçáo de Re-
leçoes Sindicais, Cedigo CDI-2, para viajarem de Macapá-
AP, sede de suas atividades, ate a cidade de Fortaleza - 
CE, objetivando participarem de um treinamento profissie 
nal na aree do erabalhe na Secretaria de Trabalho do Cea 
ra, especificamente, nas experiencias con micrc unidades 
produtivas, no periodo de 23 a 25 de maio docorrente g 
ano. 

ert.2e - Revogam-se as dieposiçoes ee 
contrário. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALe0 E CJ0,311ANIA 

em Macapá-AP, 12 dc maio de 1992. 

• 
MOIA DA G1ÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 

- egieretária. 	_ 

Portaria (P) n2 053/92-SETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E CI 
DADANIA, usando das atribuiçoes que lhe pio conferidas ,  
e tende em vista o que consta do Nemo 110 0720/92-NSP; 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar MARIA TRINDADE SACRA 
MENTO DE SOUZA, Soceologe, Ref.NS-20, lotada nesta Se - 

cretaria de Estado do Trubalho e.Cidadanle, pára um:r-

oer em subeeiteiçáo o carge i.r ncfc do Nticco Scturial 

de Planejamento, Cedigo CD$-1, durartee n impedimento do 

t i:olar CLOVIS DE SOUZA, por motivo de viagem, no perio 

do de 27 a 30.04 do coronto anu. 

At. 29 - Revogam-se as disposiçoes em 

contrario. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E CIDADANIA 

Hm Nacaee-AP, 12 de *aio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA DE oiymni AMORIM 

- Secretária 	- 

Perearee (P )  ee 054e92eSETRAGI. 
A SU.,-.RiCLIA OE ESTADO. DO TRABAWC E C1 

DADANIA, usardo das atribuiçãs.que lhe si.'o unferidas; 

RESOLVE: 

ere, IQ - ',eterizar a servidora MARIA 

DAS GRAÇAS OE OLTVETRA CARVe=0, Chefe de Gabinete/SETRA 
CI, COdigo 30Se2, a ausentar-se de suas atividades, para 

tratar aeennte de interesse particular, IM período de 11 

e5.05 do corrente alie. 
Art. 22 - Revogam-se aÉ disposicos em 

. 
centram°. 

GABTNETE DA SECRETARIA DE EeTA00 p)) eRABALWE,GIDAeANIA, 
ere Maca-AP, 12 de maio de 1992. 

Portaria (P) ne 055/92 -S;UZAC,I. 

A SECRETÁRIA DE ESTADe DO TRA3AIE0 E CIDA 
BANIA, usando das atribuiçoes que lhe sáo conferidas;. 

R E .3 0 L V E : 

Art. 12 - Designar CRISALIS FONSECA ARAU 
J3, Diretora da Coordenaddria do Trabalho, Cedige CDee2 

para exercer, acumulativaMente e em substituiçâo o cap-
go de Chefe de eabinetee Cedigo CDS-2, durante o impedi 

nento da titulei' MARIAgDAS GRAÇAS DE OLLVEFRA CARVALMO; 

no período de T]  a 15.05 do eórrente ano. 

Art. 2° - Revogam-se as dispoeiçoás em 

contrário. 

GABINETE DA SECRETARIe DE ESTADO DO TRABA7110 E CIDADANIA 
em Macapá-ÃP, 12 de maio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 
- Sec:ctari 

portaria (p) ne 056/92eSETRACI. 

A SECREIÁRIA DE ESTADO TO TRUALMO E ef-
DADANIA, usando Jas aeribuieees que lheeeáo conferidas; 

RESOLVE: 

Aet. le - Designar os servidores SeNDO - 
VAL QUEIReZ PONTES, Agente• de Portaria, Ref.NA-25, IOX 
BARRIGA, Datilografo, Ref.NT-15,,RANCEL SANTAMAeMONIlle 
VERNE CARDOSO, Datilografo, Ref.Ne-32e eAlMUNDO NONATO' 
FERRETRA, Agente de Portaria, Ref.NA-23 e PECRO DO NASCI 
MENTO ALMEIDA, Datilografo, Ref.NI-15, ecdos lotados nes 

ta Secretaria de Estado do Trabalhe e Cidadania, -para 
comporem a Equipe S.O.S Equipamentos/SETRACI. 

	

Aet. 2e - Revogam--se as 	diaposiçãs 	em 
contni.rio. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO lEASALHO E CIDADANIA 
em Manana'rAP, is de máin de 1992. 

MARIA 021 GURIA DE OLIVEIRA AmoRrg 

	

- Seceeteria 	- 

portaria (P) ne 057/02-SETRACI. 

A SECRUÁRIA DE ESTADO DO TRABeLHO R CIDA 
DAMA, usando dasatribuieoes que lha sáo conferidas a 

tendo em vista c que cueete de Odeie ne 0e2/9e-CEM; 

RESOLVE: 

Are. le -BoMoioear a viagem realizada pe 

lu eurvidor RAIMUNDO ALDENOR NERY BASTOS, Motorista do 
Seereterio/SETRACI, Cedigo CDI-1, perternente a eeta Se 
cretaria de Estado de Teeeelho e eieadaniae que se des-
locou da sede de suas atividades -MACAPÁ-AF, ate a loca 
lidade de. Pedra Branca a serviço da Justiça Eleitcral , 

no periodo de 24.04a 01.05 de Corrente ano. 
Art. 22 - Revogam-se as dispoSiçoeS em con 

trerio. 

C.ABINETE DA SECRETARIA CE ESTADO DO TRABALHO E CIMA - 
RIA, cm Mucapei-AP, 12 de vaie de 1992. 

MARIA DA - GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 

	

- Secretária 	- 

Portaria (P) ne 059/92-SETRACI. 
A SECRETÁRIA DE leSeADO DO TRABALX0 2 CI 

DADANIA, usando date aeribuives que lhe seo ceneeridas.e 

tendo em' vista:o.que consta do Oficio n°002/?2-SETRACe; 

RESOLVE: 

Art. le - Nemolagar a viagem realizada' 
pela servidcras ELCIANA CAMBRAIA SCARES, Chefe da Micro 

Regiáo 2, Cedig0 CDSel e LINDOMAR PEREIRA CUM,  
do eentro'de Convivencia Ferreira GOMOS, Cádigo eDI-3 
todas-loeedas nesta Secretaria de-Estado dó Trabalho e 

Cidadania, que se deslocaram da scdc de.suas ntividadosr 

MAGAPÁ-AP, ale a Reeile do Paeni, Lago do Papagaio, Sr. 

Damasín e Nossa Seehora Aparecida, a fim de erientaçáo 
tecnica e visita Qin loto", visto pedidos das ccmunida-
des para apoio de construçáo de_eseaecs Comuniterios,n0 
perloáo de 06 a 09 de maio do corrente ano. 

Art. 2e - Revogam-se as dispo,,içus om 
aontra'rio; 

GASINETE DA SECRETARIA DE ESIADC DO TRABALMO . E CIDADgIA 
em Maca.-AR, 15 de maio de 1992. 

MARIA DA 0I3RIA DE OLIVEIRA ANGU' 

	

Secreta:ria 	- 

portaria (P) n2059/92-SETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALW E CI 
DADANIA, usando das atribuições que lhe sáo cenferidaeg 
e tendo em vista o que consta do Oficio n00302/92-SEIRA 
CI;  

pelo. servidor RAIMUNDO DA 00eGEIÇÀO ROERIGUES, moturis-
ta de veículos terrestres,. Ref.Ne-10, pertencente e ao 
ao Quadro de Pessoal do Governo do ex-Territerio Fede - 
ral do Amapá, lotado nesta Secretaria de Estado do Tre-
balho.e Cidadania, que se deslocou.ate a Reeiáo do pa- 

a fim de conduzir viatura, no período de 06 a 00 
de maio de corrente ano. 

Art. 22 - eevoeamese as diepueleues en 
contrário. 

-GABINETE DA SeCKETAR1A DE ESTADO - DO TRABAIP E CIDADANIA 
em Macape-AP, 15 de meio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AM= 
- Secretária 	- 

Portaria (e) n9 060/92-SETRAC1 1  
A SECREIÁR1A DE MIADO DO TRABALHO E CI-

DADANIA, usando das atrió;Jiçoe's queelhe ,s7i0 o:Inferidas e 

tendo em vista e que consta do OfIcio neO302/92-5E1R1CI; 

RESOIVE: 

' Art.10  - Designar as servidoras 	MARIA 
ARESTA NUNES, Diretore - da Regional de Macepie eedigo CDS 

-2 e ELOIANA CAMBRAIA SOARES, Chefe'da Micrc Regiâo 2 , 
-Ledes lotadas nesta Weretaria de Estado do Trabalho e 
Cidadania, /eine viajarem da sede de suas atividades -MA-

CAPÁ-AP, ate à localidade de Maruanum, a fim de verifi.-, 
car I: 1.000 a necessidade daeonstruelo de um Centea Co-
munitário, no eia 17 de maio .do coerente ano. 

Are.2e - Revogam-se as disposiçoes 	em 
centraria. 

GA31NETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E . CIDADANIA 
en Maeape-AP, 15 de maio de e992, 

MARIA DA CLORIJUDE OLIVEIRA AMORIR 
- Secretária 	- 

portarie.ePe ne 061/92-SETRACI. 
A SECRETÁRLA EE ESTAW DO TRABALHO E CIDA 

DANTA, usando das atrieuiçoes• que -lhe sáo conferidas e 
tendo em vista o que consta do 0ficio.n2 0302/92-SETRAGI 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar o servidor RAIMUNDC DA 
CONCEIÇÃO RODRIGUES, motorista , de-veeculos terrestres 

Ref.NA-10, pertencente ao Qeadro'de Pessoal de Cuverecg 

do ex-Territerio Federal de Ame -pá, lotado neste Secreta 
ria de Estado do Trabalho c Cidadania, para viajer da 
sede de suas atividades - MACAPÁ=AP,ea fim de conduzire 
viature ate a localidade de Meruanum, no dia 17 de naic 
do corrente ano. 

Art. 22 - Revogae-se as disposiçoás 	em 
contrario- . 

GABINETE DA SECRETARLA un ESTADO 110LIRABALIR1 E CIDADeNI" 

em Macapá-AP, 15 de maio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA UB OLIVEIRA ARORIM 

- Secretária 	• 

Portaria (P) ne 062/92-SE1R13I. 

A SECRETÁRIA DE ESTADC DO TRABALHO . E' 
CIDADANIA, usando das atribuiças que lhe sáo conferi - 
das e tendo em viSta o que consta do Oficio ne0302/92 

SETWI.; 

RESOLVE: 

Art. 10  - Designar as servidora MARIA 

ANES1A NUNES, Diretora da Regienal Macape, eedigo C1)S-2 

ELOIANA CAMBeAIA S3ARES, Chefe da Ki.oru Regiia 2, Cedi-

go 0115-1 e LINDOMAR PERÊTRA CUNNA, Chefe do Centre. de 
Convivencia•de Ferreira Gomes, Cedige CDI-3, todas lota 
das neste Secretaria de Estado do Trabalho e Cidadania, 
Para viajarem da sede suas atividades'-eAeAPÁ, ate a Re 

giae do Paceie  j  a fim .  de assessorarem tecnicamente quan-

to a organizacio e legálizaçao de associaçãs, no peei° 
do de 21 a 22 de emio de corrente ?AP. 

Art.29 - Revogam-Se as disposiçãs em 

coptrário. 	•  

GABINETE.  01 SECRETARIA DE ESTADO DC TRABALHO E CIDADANIA 

em MacapaeAP, 20 de maio de 1992. 

MARIA•DA GLÓRIA DE =vem AMORIM 
- Secretaria 	- 

Portaria (P) ne063/92-3EI11131. 

A SEORETÀRTA DE ESTADJ DC TERMAL0E 31 
DADANIA, usando das atribuição que lhe Sic conferidasi 
c tendo em vista o que consta do Oficio n20302/92-SETRA 

CI;. 

RE SOLVE: 

Axt.12 - Designar LáCIO AINES DA SILVA, 

Datilografe, Ref.NI-e1, pertencente ac quede° de Nese-
al do Governo do ex-Territário.Federal do Amapá, 'lotado 
,:esta Secretaria de Estado do Trabalho e eidadania, ma-
ra viajar da sede de suas atieidades - eACAPÁ-AP, ate a 
Regiáo do Paclif, a fim de conduzir viatura, no periedeg 

de 21 a 22 de meie do corrente ano. • 

e RESOLIFE: 
MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA MORIM 

10 	r:nennlnuar A vinerom 
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Art.22- Revogam-se as disposiçois em con 

AH INSTE DA SECRETARIA. DE ESTADO DO TRABAI20 E CIDADANIA 
em Macapá-AP, 20 de maio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA MORIM 
- Secretária 	- 

Portaria (P) n2064/92-SETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABAL&O E CI 
DADANIA, usando das atribuiçoes que lhe sia conferidas' 
e tendo em vista o que consta do Ofício n9 0302/92-SETRA 
CI; 

RESOLVE: 

- Art.12 - Designar MARIA DO SOCORRO PELA 

ES, Agente Administrativo, Ref.NI-19 pertencente ao Qua 

dro de Pessoal do Governo do ex-Territerio Federal do 
Amapá, dotada nesta Secretaria de Estado do Trabalho e 

Cidadania, para viajar dá sede de suas atividades -MACA 

PÁ-AP, ate aos municípios de Tartarugalzinho, Pracuilba, 
Amapá e Calçcene, a fim de proferir palestra sobre Sega 
ro Desemprego ao pescador artesanal, no período de 26 a 
31 de maio do corrente ano. 

	

Art.22 - Revogam-se as disposiçois 	em 

contrário. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALMO E CIDADANIA 

em Macapá-AP, 20 de meio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 
- Secretária - 

Portaria (P) ne065/92-SETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALIO E CIf 
DADOIA, usando das atribuiçois que lhe sio conferidas 

e tendo em vista o que consta do Ofício n20313/92-SETRA 

CI; 

RESOLVE: 

Art.19 - Designar a servidora ALDENISA 

FRANÇA TERAN, Chefe da Seção de Desenvolvimente do Arte 

sanato, COdieo 011Ie2, pertencente ao Quadro de PessUall 
de Governo do ex-Territerio Federal do Amapá,. , latada 
nesta Secretaria de Estado do Trabalho e Cidadania,para 

Viajar da sede de suas atividades - MACAPÁ-AP, até .  a 

cidade do Rio de Janeiro, a fim de participar dos even-
tos do setor artesanal na conferencia das Naçoas Unidas 
para o meio ambiente e desenvtivimento-RIO/92 e Seminá-
rio Internacional sobre o artesanato, no período de 01 
a 15 de junho de .corrente ano. 

Art.22- Revogam-se as disposiçois em con- 

trário. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALNO..E CIDADANIA 
em Macapá-AP, 20 de maio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 
- Secretaria - 

Portaria (P) n2066/92-SETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALE0 E CIDA-
DANTA, usando das atribuiçoe& que lhe sio conferidas e 
tendo em vista o que consta do Ofício n90313/92-SETRACI; 

RESOLVE: 

Art.12 - Designar RICARDO ÇAVA1CANTE r DE 
OLIVEIRA, Gerente da ACARI, Código CDS-2 e ALBERTO JORn 
GE DE OLIVEIRA, Chefe da Diviso Tácnica ACARI, Cjdigo-
CDSel, para viajarem da sede de suas atividades - MACA-

PÁ-AP, ate a cidade do Rio de Janeiro, a fim de partici 
parem dos eventos do Setor Artesanal na conferencia das 

Naçois Unidas para o meio ambiente e desenvolvimento,no 
período de 01 a 06 de junho do corrente ano. 

Art.2n - Revogam-se as disposiças em con 
. 	 • 

tramo. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO Do TRABALHO E CIDADA'n 
N1A, em Mácapá-AP, 20 de maio de 1992. 

MARIA DA GlóRIA DE OLIVEIRA AMORIM 
- Secretária 	- e 

Portaria (P) n2 067/92-SETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALSO E CIDA- 
DANIA, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas e 
tende em vileta o que consta do Ofício n20302/92-SETRACI 

RESOLVE: 

Art.12 - Designar o servidor ANTONIO BATIS 
TA PEREIRA, Motorista de Veículos Terrestres, Ref.NA-06 
pertencente ao Quadro de Pessoal do Governo do ex-Tcrri 
trio Federal do Amapá, lotado nesta Secretaria de Esta 
do do Trabalho e Cidadania, para viajar da sede de suas 

atividades -MACAPÁ-AP, atj aos municípios de Tartaruga.). 
zinho, Pracuuba, Amapa c Calçoene, a fim de conduzir I 

viatura, no período de 26 a 31 de maio do corrente ano * ,  

Art,22 - Revogam-se as disposiçoes em cone 
tdário. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRAGAM) E CEDAM =, 
NIA, em Macapá-AP, 25 de maio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 
- Secretária 	- 

Portaria (P) n2 068/92-SETRACT. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABAIZO E CI-

DADANIA, usando das atribuiçois Ode lhe sio conferidas 1  

e tendo em vista o que consta do Ofício n20325/92-SETRA 

CI; 

RESOLVE: 

	

Art.12 - Designar a servidora 	ELOIANA 

CAEBRAIA SOARES, Chefe da eicro Região 2, Cedigo CDS-1, 

pertencente ao Quadro de Pessoal do Governo do ex-Terri 

torio Federal do Amapa, lotada nesta Secretaria de Es-

tado do Trabalho c Cidadania, para viajar da sede de su 

as atividades -MACAPA-AP, ate a cidade de Sio Paulo-SP, 
a fim de participar do 12 CONGRESSO DE ASSISTENTES SOCI 

AIS, no pereode de 25 a 28.05 do corrente ano. 
Art.20 - Revogam-se as disposiçois em con 

trário. 

GABIN9E DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E C1DADA - 

NIA, em .Macapá-AP, 25 de maio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 
- Seeretiria - 

Portaria O) n2 069/92-SETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E CIDA 
DARIA, usando das atribuiçois que lhe sio conferidas e 

tendo em vista o que consta do Memo n2 0892/92-SETRACI; 

RESOLVE: 

Art.12 - Designar a servidora MARIA 	DO 

SOCORRO PALnETA BAIA, Chefe do Centro de eánvivencia do 
Sio Iazaro, Gedigo CDI-3, dotada nesta Secretaria de Es 

tado do Trabalho e Cidadania, para exercer acumulativa-

mente o cargo de Chefe do Serviçè Social Regional, vin-

culado a Área Programatica/SETRACI. 
Art.29 - Revogam-se as disposiçoes 	em 

contrario. 

nABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E CIDADÃ e 

RIA, em Macapá-AP, 25 de maio de 1992. 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 
- Secretária 	- 

Portaria (P) n9 070/92-SETRACT. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E 
CIDADANIA, usando das atribuiçoes que lhe sío conferi - 

das e tendo em vista o que consta do Nemo n2 030/92 - 

SEMAT/DAA/SETRACI; 

RESOLVE: 

Art.12 - Elogiar os serxidores  ROMIIs-

DO FERREIRA HOLANDA JUNIOR e MARIA HELENA DOS SANTOS RI 
BEIRO, Técnicos em Assuntos Educacionais, Ref.NS-05, lo 
tados nesta Secretaria de Estado do Trabalho e Cidade. - 
mia, pelo espirito de eolaboraçio e cumprimento de suas 
obrigaçoes, na Seçio de Material/SETRACI, nó período de 

marno de 1985 s maio de 1992. - 
Art.2a - Revogam-se as disposiçois em 

contrário. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E CIDADANIA 

em Macapá-AP, 28 de maio de 1992. 

• 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 
- Secretária 	- ' 

leemee"eieemeemeemee"11  AUTARQUIAnS ESTADUAIS  

Instituto de 	\, 
Desenvolvimento 
Rural do Amapá 

PORTARIA N 090192-Rti/DIREX 

Dê-se ciência, registre-se e cumpre-se. 

Macapt1,4p, 08 de junho de 1992. 

Eng9. Agro. SÉRGIO PAULO DE SOUZA JORGE 
Diretor Executivo 

TRIBUNAL RXAECCNAL FEDERAL 
ilm■~1~11 •11''  

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
CADIdETE DO JUIZ FEDERAL DIRETOR ne FORO 

PORTARIA N 9  003, DE 04 DE JUNHO DE 1992. 

O Doutor- DANIEL PAEE RIBEIRO, Juiz Federal 
Diretor dg Foro. eme-moldo n da Seeão. Judiciari 
a L'o Amapa, no ueo de suas atribuiçoeS legais, - 

Considerando on termos da Portaria ni 001, 
de 02 ue abril de 1992, que suspendeu o recolhi-
Menee de cestas iniciais nos feitos ajuizados no 
neríodo ccmpreendido entre aquela data e a insta 
ção do Posto de Serviço da Caixa Economiza Fede-
ral; 

Considerando que essa instalação ocorreu ' 
*no dia 25 de raio ultimo, 

RESOLVE: 

I 	- Fixar o prazo de 30 ;trinta) dias, a 
contar desta data, para o recolhimento das cus - 
tas que . deixaram de ser pagas no período indica-
do; 

II - Estabelecer que, a partir desta da-
ta, o recolhimento de custas obedecerá o que dis 
pce a Lei ne 6,032, de 1974. 

e 
III - ái-seeeieneig, publique-se e cumpra- 

se. 

_Gabinete do Diretor do Fero em exercício , 
Maeapa - Amapa, em 04 de junho de 1992. 

`4.3t514~' 
DANIag R B IRO 

Juiz Federal Diretor do Foro em exercício 

PORTARIA N° 004, DE 05 DE JUNHO DE 1992. 

O Doneor DANIEL PAES RIBEIRO, Juiz Federal 
Diretor do Foro, em exereicio, da Seção Judiciá-
ria de Amapa, no uso de suas atribuiçoes degele, 

COnsiderando a necessidade premente de cum 
peimento das diligencias determinades nos proca 
aos em andamento nesta Seção Judiciaria, bem e-O-
no de outras atribuiçoes inerentes a função' de 6 

ficiai de justiça; 

Considerandoeque,os Oficiais de Juseiça a 
próvades no concurso publico para preençhimentoT  
das vagas exeStentes nesta Seeâo judiciaria aine 
da nie foram nomeados e empossados para o exerci 
Cio da função; 

Considerando que esta. Seção Juoeciária não 

conea atualmente com os serviços de nenhum Ofici-
al de Justiça para suprir suas necessidades, 

RESOLVE: 

Designar, a partir desta data, o servidor 
JOSÉ JUVENIL RODRIGUES, Atendente JudiciÁrio,Clas 
se "E", Referencia NI-35, para exercer a funçãe 
de Oficial de Justiça "AD-HOC" da Seção Judicia - 
ria do Amapa, 1 2  Vara. 

De-se ci 	, eneia put_ique-se e comunique-se ' 
ao Egregio Tribunal Regional Federal da 1 2  Região. 

Gabinete do Diretor do Foro, Macapá - Amapá 
em 05 de junho de 1992. 

C 6a4ADR. DANT L AES RIBEIRO 
Juiz Federal Diretor do Foro 

SECRETARIA DA la VARA 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA DE PROCESSOS DA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ. 

juiz Federal 	: DR. DANIEL PAES RIBEIRO 
Diret. da Secret: M 2  dos Anjos T. da Silva 

Processo 
Classe 
Impte, 
Advogados 

: 
: 
: 
: 

92.0001573-5 	- 	Prot.: 	19.05.92 
02000 - Mand. de Segurança 

MINERAÇÃO NOWDASTRO 
RJ16588 - Joãe Dodsworth Cdrdeire 
Guerra e RJ48955 - Antonio Carlos 
Garcia de Souza 

Impdo. : Delegado da Recita Federal no Ap. 

Processe • : 92.0001574-3 	-Prot.: 	19.05.92 

Classe : 12003 - Justificação 
Jfte. : TEREZINHA DE JESUS MELEM ASSUNÇÃO 
Advogado : AP2CeA - Eraedo Alves Correm 

Processo : 92.00013031 	- Prot,: 21.05.92 
Classe : 05020 e Declarat6ria .  
Recite. : MIGUEL GODEIRO DA SILVA NETO 
Advogado : AP18$ - Jose Caxias Lobato 
Reqdo. : União Fedeçal, Ministçrio da Jus 

tiça e Policia Rodoviaria Federal 

Processo 
Classe 
Autor 

Advogado 
Reu 

Processo 
, 	Classe 

Impte. 

: 

: 	92.0001390-2 	- Pret.: 	21.05.92 
: 01000 - AçOes Ordinarias 
: ASSOCIAÇAO DOS APOSENTADOS 	E PEN 

SIONISTAS DO ESTADO DO AMAPÁ 
: AP1B3 - Jose Caxias Lobato 
: UNIÃO FEDERAL (SECRETARIA ADM. DA 

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA) 	. 
92.0001579-4 	- 	Prot. 	21.05.92 

: 02000 - Mandado de Segurança 
: COMPANHIA FERRO-LIGAS DO AMAPÁ 

O Engenheiro Agrónomo Sérgio Paulo de Souza Jorge. Diretor 
Executjyo do instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá - RURAP," no 
uso de suas atlibuições legais, 

RESOLVE: 

Designar o Engenheirb Agrónomo JOSÉ NEWTON COSTA, Coor-
denador Administoatiro-Financeiro do RURAP para responder pela Dire-
toria ExecutOra no perlodo de 09 a 15 do corffinty mês, em virtude de 
seu *tilar se encontrar em BrasIlia e postoriormente em Porto Alegre 
partppando de reuniões referentos à liberação de recursos junto ao 
BIRD e MARA. 
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• 
repto. 

?roceseo 
Classe 
Aetore 
Irdieladas 

Processo 
Classe 

Aelos 

Ráus 

: Re6e96? - Pedro Paule Salles Cria- 
eófaro e Re30317 - Jesc ArehurSe- 
pínela Anáéleo , 

: Delegado da Receita Federal no Ap. 

Precesso 
Cleese 
Autora 
Reu 

: 	92.0001578-6 	- Prot. 	25.25.9e 
: 	.07000 - Ações Crimírais 
: A Justiça Pública 
: VALTER GRÉG/0 GONÇALVES 

.2rocesso 
Classe 
Recite. 
Reqdos. 

: 	92.0001587-5 	- Prot. 	•4.05.92 
: C6001 e Carta Precataria 
: A Justiça Pública 
: RAIMUNDO LEÃO DO NASCIMENTQ, MAX 

. . CARDOSO VIEIRA 	e JOSE TIBURCIO' 

: 	92.0001576-0 	- Proa. 	25.05.92 Proeesse : 	92.0001581-6 	- Prot. 	28.C5.92 'ATUES DE AROJO 

: 	09Ce8 - Ingeerit0 Olaese : 	C1000 - Ações fereinariae hevoeado :IPA/101 - jose de Siqueik-a Rodrigue.i 

: 	A Justiça Publica 	 . Autar : SWONDENTS BARROSA CHAGAS Filho 
: PABLO LOPEZ HIDALGO ,, BETÂNTA NET. Advugada : AP273 - Antonia Vilani Gomes Alen ' 

LANE DA SILVA e RAIMUNDO NONATO DA 
SILVA Re 

car 
: FAZENDA NACIONAL 

. 	, 
Contem a presente ATA Dg DISTRIBUI - 

ÇÃO AUTOMÁTICA, :2 (eoze) e•elLos, 
: 	92.0001577-8 	- 	Prot. 	25,05.92 
: 09:306 - Coeenieeção de Prieee 	ee 

elegranee 
: Bel. CATO CHRTSTOVAM GUIMARÃES-De _ 

legado de Polícia Federal no Ap. 
: Raimundo Nonato da Silva, Be1ania

Neila 	da eilva é aablo Lopea Hi ne 
dalgo 

Processe 
elaese 
Autcr 
Advegades 

S(; 

: 	920001582-4 	- Pr;. 01.06.92 
: 	10000 	e AçOwt3 Sumar.issinas 

-: JOÃO PAULO DE MELO FARIAS 
: 	eF13 - Jerge Wagner C. Geles 	e 

AF234 - Jose ronaldo serra Alve s 
.: Empresa brasileira de Pesquisas A 

gropecuárias - EMA" 

• 

, 
NHeapa, Oe 	junho de 1992 

/alee„ 
dkELPAES RIBEIRO 

Juiz Federal 

TRIBUNAL REGIONAL EL EIjTORAL 

	

II - 	que provoque animosidade entre as Forçaa ArmadaS ou con 

tra elas, ou , delas Contra as classes e instituicSes ci 

vis; 

	

III - 	de incitamento 	a atentado contra pessoas ou bens; 

IV - 	de instigação à desebedância coletva ao 	eumprimen- 

JUSTIÇA ELEITORAL DA 2' ZONA - AP to da lei de ordem páblicà; 

V 	- 	que implique oferecimento, promessa ou 	solicitação de 

P ORTARIA 	N2 001 /92 dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de quaquer 

PROPAGANDA ELEITORAL natureza; 

VI - 	que perturbe o sossego público, com algazarras ou 	abu 

O DOUTOR ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA, 

JUIZ ELEITORAL DA 2 1  ZONA - AP, NO 

so de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

VII- por meio de impressos ou de objetos que pessoa 	inexpe 

USO DAS ATRIBUIÇõES QUE 	LHE 	SÃO riente ou rústica possa confundir com moeda; 

CONFERIDAS PELA LEI N2  4.7$7/65 	, 
, 

VIII- que prejudique a higiene e a estetica urbana ou contra 

LEI N 2  8.214/91 E 	RESOLUSÃO - TSE venha a posturas municipais ou a outra qualquer restri 

N 2  17.891/92. ção de direito; 

RESOLVE: 

	

IX - 	-que caluniar . difamar ou injuriar quaisquer 	pessoas, 

	

. 	ben COrn órgãos ou entidades que exerçam autoridade pi 

Ari- 	1 2 	- Inseituir a COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 	DA blies. 

PROPAGANDA ELEITORAL, composta de sete membros, 	que Art. 5 2  - 	É proibida a propaganda: 

coordenará e fiscalezará eodas as formas e modalidades I 	- 	por meio de anúncios luminosos, faixas fixas, cartazes 

de propaganda política, coibendo imedeatawente 	aquela colocadcs em pontos não especialmente designados. 	e 

que,de modo abueivo , estever sendo realizada ao arrepio . 	inscrições nos leitos das vias públicas', inclusive 	ro 

da lei; dovias; 

§ 	1 2 	- A Comissão de Coordenaaão e Fiscalização terá como mem IT e 	atreves de projeção de vídeo, de cartazes 	afixados em 

broe o Dr. ROMMEL ARAOJO DE OLIVEIRA, MN. Juiz 	Coorde 

nadoe-Presidente, o Dr. ERALDO AFONSO ZAMPA, 	Promo- 

tor de Justiça designado pela Procuradoria-Geral 	do 

recintos a que o público tenha acesso, como cinemas 	, 

teatros, clubes, lojas, restaurantes, bares, mercados, 

exposições, estações rodoviárias, ferroviárias e 	aero _ 

Minislário Público do Estado do Amapá, cs Drs. 	ERALDO portos; 	_ 

CCRREA 	e 	VAIDEMIR MARVULLE, membros da Ordem dou Ad- III- 	por melo de faixas ou cartazes 	insealadoa em ginásios 

vogados do Brasil - Seção Amapá, o D. CAIO 	CHISTOVAM e estádios desportivos, de propriedade particular 	ou 

R:BEIRO GUIMARXES e jelegado de Polícia Federal, a Dra. pUbl.ica, ou por meio de faixas e cartazes portáteis le 

MARIA DE NAZARÉ BRAe0 PANTOJA MENDES, Delegada de 	Po vedas, mesmo voluntária e gratuitamente, por seus 	fre - 

lícia Civel e FRANC:SCO CESAR ALVES DA SILVA, 1 2 	TEN. quentadores, a tais ginásios e estádios; 

da Policia Miliaar do Esaado do Amapá. 	 2: IV - 	por meio de circuito fechado de som ou de imagem em re _ 

:4 	2 2 	- A Comissão reunir-se-á 	semanalmente àsquineas-feiras 	, 

às 11:00 horas, ou,extraordinariamene,para 	apreciar 

cintos a que o público tenha acesso, como cinemas, tea 

tros, clubes, lojas, expoulções e eemelhantes.  

e decidir sobre as Occrrenciae referentes . à propaganda V 	- 	nos muros e faixadas externas de 	propriedades 	partecula- 

política eleieoral. res imóveis. 

Ar t. 	22 	... A propaganda, qualquer que sela sua forma ou 	modalida Are.6 2 - "fica levre, nos bens particulares móveis, a fixação de pro 

de, mencionará sempre a legenda partidária e eo poderá paganda eleitoral com a permissão do seu detentor.Nos bens 

ser feiea em língua nacicnal, não devendo empregar mei que dependam de concessão do Poder Público, cu que a 	ele. 

es publicitários deseinados a criar artificialmente,na pertençam, bem como nos de uso comum, fica proibida a pro- 

opinião púnica, estados mentais, emocionais cea passio paganda, inclusive por meio de faixas ou cartazes afixadci.  

nais. em quadros ou painóis, salvo em locais indicados pelas Pre 

1. 9. 	 - No caso de coeigação, alem da legenda partidárea, pode 

rá ser indicada sua denominação própria. 

feituras, para uso gratuito, com igualdade de condigEes 	, 

oúvidos cs pareidcs e coligações. 

§ 2 	- A propaganda çle candidatos .  a cargos eletivos 	somente Art.7 2 - É assegurado aos partidos c coligações c direito de, inde- 

ó permitida após a respectiva escolha pele 	convenção, 

salvo a intrapartideria com vistau à ind'lcaçãO 	pelo 

pendentemente de licença da autoridade públeca e do 	paga- 

mento de qualquer contribuição: 

dareidc. I 	- 	fazer inscrever, na fachada de suas sedes e dependencias,o 

Art. 3; 	- fr, vedado aos Orgaos da Administração Plábliea direta 	e nome que os designe, pela forma que melhor parecer-lhes 	; 

indireta, 	federais, 	estaduais ou municipais, 	realizar I: 	- 	insealar e fazer funcionar, normalmente, das QUATORZE 	ÀS 

qualquer tepo de prcpaganda paga, que possa caracteri- VINTE E DUAS HORAS, nos três meses que anceeederem às elei 

zar corno de natureza eleieoral. ções, auto-falantes ou amplificadores de voz, nos 	locais 

Are. 4 2  - Não será tolerada propaganda: referidos, assin como em veículos seus ou à sua 	disposi- 

I 	- de guerra, de processos violentos para subverter-o 	re ção,em zerritóreo nacional, com observancla da 	legiela- 

gime, a crdem política e social 	u.de preconceitos 	de ção comum(nício dia 03 de julho e termino em 30.C9.92). 

raça ou de classe; . Art,9 2 -.As dependencias partidárias móveis ou imóveis são 	apenas 

. . 
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aquelas cujo uso esteja comprovadamente cedido ao Partido 

Político por seu proprietário ou legítimo possuidor. 

§ 1 2  - É vedado o funcionamento de dependencia partidária em esta 

belecimento e viaturas comerciais, industriais, educacio 

nais e de saude. 

2 2  - O partido ou coligação deverá comunicar previamente a uti-

lização de dependencias partidárias móvel ou imOvel . A 

comunicação far-se-á no horário de e:00 às 1 2:00 horas , 

em 02 (duas) vias, assinadas por um dos membros da Executi 
va Municipal e pelo proprietario ou legítimo possuidor,cori 

perfeita identificação do bem e as condições para utildea 

;ao. Em caso de bem imável,o proprietário obriga-se a remo 

ver a propaganda partidária ao termino do período permi-

tido, sob pena de incorrer em multa que será destinada • à 

Prefeitura Municipal para serviços de limpeza. 

Art.9 2 - É permitida a propaganda pelos seguintes meios: 

a - distribuição de prospectes ou volantes, cartas, cartões em 

geral; 

b - distribuição gratuita de bons, camisas, caixas de 	rosto 

ros, emblemas de lapelas, calendários e assemelhados, 	de 

pequeno valor, ate a data prevista para o término da propa 

ganda. 

Art.10- É assegurada, independentemente de licença, 	decretos ou 

posturas municipais, a propaganda atreves de distribuição 

de folhetos, volantes e demais tipos de publicações impres 

sas. 

Art.11- A propaganda eleitoral através de quadros ou painéis de pu 

blicidade e outdcors somente será permitida apés o regis 

tro de candidato. 

1 2  - As empresas de publicidade deverão indicar ao Comite Inter 

partidário os seus pontos disponíveis para a veiculação de 

propagala, os quais não poderão ultrapassar cinquenta por 

cento do total dos espaços existentes no município. Esses 

locais serão divididos em grupos, de forma equitativa, com 

ponto de maior e menor impacto visual, para serem sortea-

dos entre os partidos e coligações concorrentes, para uti 

lização em qualquer período ou durante tcdo c processo 

eleitoral. 

§ 2 2  - Os partidos e coligações deverão comunicar às empresas 	, 

por escrito, os períodos e a quantidade de quadros ou pai 

néis que utilizarão dos grupos a que se refere o parágrafo 

anterior. Os que deixarem de ser utilizados não poderão 

ser redistribuídos entre os demais concorrentes, autorizan 

do-se a venda desses espaços nos intervalos dos perío 

dos estipulados, somente para a publicidade sem fins elei 

torais. 

§ 3 2  - C custo estimado pelas empresas para a propaganda eleito-

ral de que trata este artigo não poderá ser superior .que 

le praticado para a publicidade comercial. 

Art.12- A realização de qualquer ato de propaganda eleitoral,em re 

cinto aberto, não depende de licença da polícia. 

'5 1 2  - Quando o ato de propaganda tiver de realizar-se em lugar 

designado para a celebração de comício, na forma do dispos 

to no art. 3 2 , da Lei n 2  1.207, de 25 de outubro de 1950, 

dtwerá ser feita ccmunicação à autoridade policial, pelo 

menos vinte e quatro horas antes de sua realização. 

§ 2; - Não havendo local anteriormente fixado para a celebração 

de comício, ou sendo impossível ou difícil nele realizar-

se o ato de propaganda eleitoral, ou havendo pedido para 

designação de outro local, a comunicaçao a que se refere o 

parágrafo anterior será feita, no mínimo, com antecedencia 

de setenta e duas horas, devendo a autoridade policial, em 

qualquer desses casos, nas vinte e quatro horas seguintes, 

designar local amplo e de fácil acesso, de modo que não im 

possibilite ou frustre a reunião. 

§ 3 2  - Compete ao Juiz Coordenador da Comissão de Fiscalização de 

Propaganda E:eitoral decidir reclamações sobre a localiza-

çac dos comícios e providencias sobre a distribuição equi 

nativa dos locais aos partidos e coligaçaes. 

Art.13- 0 equipamento sonoro utilizado para propaganda deverá es 

tar enquadrado dentro das normas 	cnicas previstas 	pelo, 

INMETRO e a emissão sonora não poderá exceder, em qualquer 

hipótese, o nível de 70 decibeis, estando os veículos obri 

gados à circulação permanente. 

§ 1 9  - Para fins de propaganda eleitoral sonora, estão permitidos 

equipamentos de som alimentados por fontes próprias dos 

veículos, respeitadas as características originais do mes 

mo ( bateria, dínamo e alternador), ficando terminante-

mente proibida a instalação de gerador. 

§ 2 9  - Nos comícios autorizados podem ser utilizados equipamentos 

de propaganda sonora e visual sem a restrição do parágra-

fo anterior, devendo os veículos, entretanto, portar avi-

sos em destaque e de forma visível, de que estão proibidos 

de trafegar com o som/imagem ligados, sob pena de apre 

ensio imediata. 

§ 3 2  - A infringencia destas condições sujeitará o infrator 	às 

"sanções do art. 347 do Código Eleitoral, alem da apreensão 

do veículo e/ou equipamento de som ate o termino da elei 

ção, vedada sua substituição ': 

Art.14- O material de progapanda que estiver sendo veiculado 	de 

forma ilegal será apreendido incontinenti, sem 	prejuízo 

das sanções civis, administrativas e criminais cabíveis. 

Art.15- A propaganda eleitoral através de outros instrumentos que 

não os previstos nesta Portaria poderá ser permitida aptis 

ser submetida à apreciação e formalmente aprovada pela Co-

ordenação de Fiscalização e Propaganda Eleitoral. 

Art.16- Os Partidos deverão, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 

da publicação desta Portaria, informar à Coordenação de 

Fiscalização da Propaganda Eleitoral o seu endereço, o res 

ponsável pela propaganda e os nomes dos componentes da Exe 

cutiva Minicipal com seus respectivos cargos, bem como a 

regularidade perante a Justiça Eleitoral. a 
Parágrafo único - A falta desta comunicação impede o Partido de i-

niciar a propaganda, qualquer que seja sua modalidade. 

PESQUISAS DE OPINIÃO PÚBLICA  

Art.17- As entidades ou empresas que realizarem pesquisas de opi-

nião pública, relativas às eleições ou aos candidatos,para 

serem levadas ao conhecimento páblico, são obrigadas a re 

gistrar, no prazo mínimo de tres dias antes da divulgação, 

na sede desta Zona Eleitoral, salvo estipulação de outro 

local pelo Tribunal Regional Eleitoral, previamente notifi 

cados pelo Juízo os partidos políticos e coligações, as in 

formações mínimas a seguir relacionadas: 

I- quem solicitou a pesquisa; 

II- de onde proveio o montante global dos recursos despendidos 

nos trabalhos; 

III- a metodologia e o período de realização da pesquisa; 

IV- o plano amostral e ponderação no que se refere a sexo, ida 

de, grau de instrução, nível econômico e área física 	de 

realização do trabalho; 

V- o nome do financiador do trabalho; 

VI- o sistema interno de controle e verificação, conferencia e 

fiscalização da coleta de dados e do trabalho de campo. 

1 2  - As informações especificadas nos incisos deste artigo fi-

carão à disposição dos partidos políticos, das coligações 

e dos candidatos registrados para a eleição, que e alm.,  te 

rão acesso. 

§ 2 9  - em caso de descumprimento do disposto neste artigo, os res 

ponsáveis pela empresa ou instituto de pesquisa e rei° 

orgao divulgador, no limite de suas responsdoilidader, es-

tarão sujeitos á pena cominada no art. 322, do Código Elei 

toral. 

DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 

Art.18- Toda propaganda eleitoral será realizada sob a responsabi 

lidade dos partidos ou coligações e por eles pagas, impu-

tando-se-lhes solidariedade nos excessos praticados pelos 

seus candidatos e adeptos. 

Art.19- Em cada Município integrante da 2 2  Zona Eleitoral serão re 

gistrados Comites compostos de trás a cinco membros, 	que 
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aplicarão os recursos financearos destinados à propaganda 

durante a campanha eleitoral. 

§ 1 2  - Os Comites serão consaituídos por partidários - que não dis 

putem qualquer cargo eletivo. 

§ 2 2  - Um dos membros do Comitõ, obrigatoriamente, seri registra-

do como TesoUreiro. 

§ 32 - Os •comits municipais serão registrado$ no Juíza Eleitoral 

deata.Zoaa, pelo Diretório Municipal ou COráAA3C,  Diretora 

Municipal Provisória. 

Art.20- Nennum candidato a cargo eletivo, sob pena de cassação do 

respectivo registro, poderá efetuar, individualmente, 

despcsa$ de aaríter eleiaoral, inclusive com alistamento, 

arregimentação c propaaanda, devendo processar todos 03 

gaszos atravóa aos partidos ou Camitãs. 

Parágrafo Unico: Nos municípios em que o partido não dispuSer de 

diretório, a. propaganda ser. feita por Comite designado pe 

la Comissia Ex;acutiva Regional cu ComIsaão Diretera Regio 

nal Proviaória. 

Art.21- Nenhum partido poderá despender, na propaganda partidária 

'e na de seus candidatos, quantias superiores às que 	ele 

fixar, nem receber dos seus filiados contribuições e au 

xílies fora dos limites detarminados nos estatutos. 

§ 1 2  - Antes de iniciar a campanha eleitoral, ou partidos deverão 

comunicar ao Jaiz Coordenador da Flacalizaçãn da Propagan- 
da Eleitcral qual.a importância máxima que despenderão em 

cada eleição e qual c limiac :aãximo para contribuições ou 

donaaives. 

5 2° - Para cada eleição(Prefeito e Vereador), o partido 	deve- 

rá 	indicar o limitu máximo de despesas, as quais 	serão 

feitas em igualdade de condições para todos os candidatos 

que disputem cargos da mesma categoria pelo mesmo partido. 

§ 3 2  - Havendo cOligaçao, as providencias previsas nos párágra 

fos anteriorea serão adotadas, em conjunto, pelos parti-

dos coligados. 

Art.22- É vedado aos partidos: 

To receber, direta ou indiretamente, anntribuiÇão ou auxílio 

pecaniário ou estimável em dinaeire. inclusive através dc 

publicidade de qualquer espécie, arocedente de pessoa ou 

entidade estrangeira; 

receber recurso de auaoradade ou 6rgão público, ressalvadas 

as dotaçóee orçamentárias destinadas ao aundo Partidária; 

I:I- receber, direta ou indiretamente, auxi'lio ou contribuição, 

anclusive através de publicidade de qualquer espécie, 	de 

autarauias, empresas laSblicaa ou 	concessionarias de ser 

viço, sociedades de economia mista e laindações instituldas 

em virtude de lei e para cujos recursos concarram Orgãos 

ou Entidades governamontais; 

IV- recaber, direaa Cu indiretamente, snb qualquer fcrma 	ou 

preaexto, ecnaribuiÇão, auxílio ou recurso procedente 	de 

empreaa privada, de finalidade lucrativa, entidade de cias 

ae ou sindacal. 

Art.21- São ilícitas OJ recursos financeiros .  de que trata o artigo 

anterior, assim come os auxílios u contribuições cuja 

origum nãn seja menaionada ou. eaolarecida. 

Ar1.23- Toda propaganda ele_Laaral deverá conter a 	identificaaão, 

clara e arecisa de sua origem, com o nome, endereço e 	:1,5 

asro da naaa fiscal do fabricante ou presaadar de serviço. 

Parigrafa Umico- Consaderar-ae-a ilícita a propaganda ou evento em 

desacorde cor esta disposicão a o material será imediata-

mente apreendido clou interrompida a veiculação da propa-

ganda. 

Aal..20- A Justiça Eleitoral da 2 9  Zona, através de todos os 	seus 

órgãos, fiscallaaná 0 precesso elaioral, fazendo observar, 

entre outras, a2 seguintes normas: 

I- obrigaaoriedade de s6 receberem ou aplicaram recurses ft-

nanceiros, em campanhas políticas, determinados dirigentes 

dos partidos e Cordaes legalmente consaituídos e registra 

dos para fins elaiaorais; 

1:- caracterizaaão da reaponsabilidade dos darigeraes de par-

. tidos R Comizás, incluulve do Tesoureiro, que responderão 

civil e criminalmente por quaisquer irregularidades; 

III- escrituração conLábil, ccm dOcumentação . que comprava a en 

trada e saída de dinheiro ou bens recebidos e aplicados; 

TV- obrigatoriedade de depdsito , no Banco do Brasil, Cai-

xas Econômicas Federal e Eataduais, ou sociedades bancá-

rias de economia mista,dos fundos financeiros dos parti- 

dos ou Comites e, inaxistindo esses estabelecimentos, 	no 

bance escolhido pula Comissão Executiva, á orden. 	conjun 

ta de um dirigente e de um Tesoureiro do partido; 

V- obrigatoriedade de ser conservada pelos partidos e Comitis 

a documentação comprobaaória de suas preataçõus de contas, 

per prazo não inferior a cinco anos; 

VI- obrigatoriedade de prestação de contas pelos partidos po 

líticos e Comites,ao encerrar-se cada campanha ele'v,ral; 

VII- organização de Comites Inaerpartidários de inapçãe, .bem 

como publicidade ampla de suas conclusões e re'atórios so 
bre as investigações a que procedam; 

VI:I- obrigatoriedade de remeasa daà prestaçõ'es de contas,de que 

trata o incso VI, aos Comites Interpartidários de 	Ins- 

peção ou, ainda, àp Comissões Parlamentares de 	Inquérito 

gila as solicitarem. 

Art.26- Os Comites Interpartidários de Inspeção ser ãu Integrados . 

por tres membros de cada partido, indicados ao Juiz Coorde 

nador da Fiscalização da Propaganda Eleitoral pelos Dire-

Lópios Municipais ou respectivas Comisa3c$ Provisórias. 

§ 1 2  - No caso de coligações, cada partido coligado indicará um 

membro. 

§ 22 _ Realizadas as eleições, os . Comitis Partidários deverão en 

viar suas prestações de conaas,no prazo de trinta dias, 'ao 

Coaite Interpartidário de Inspeaão, o qual, no mesmo pra 

zo, deverá examiná-las e apresentar relatório ao Juiz Coor 

danador da fiscalização da Propaganda Eleitoral para os 

fina de inciso VII, ao art. 25, desta Portaria. 

§ 5 2  - Caso os Comias não atuaram as determinagges contidas no 

parágrafo anterior, ficarão sujeitos scaa rusponsáveis 

às penas do art. 347, da Código Eleitoral, nasal -vais 	os 

candidatos ae cassação das registros e perda dos diplomas, 

se já expedidos. 

§ 42 - Qualquer candidato poderá examinar, na Justiça Eleltoral , 

o relatOrio do Comitã Interoartidáric e as prestações de 

contas anexas, para os fins previstos no parágrafo único 

do art. 266. , do Código Eleitoral. 

DA PROPAGANDA EM RÁDIO E TELEVISÃO 

Art.27- A propaganda eleitoral no rádio e na televisão circunscre 

ver-se-á , 'Gnica e exáusivamente, ac horário gratuito 

disciplinada pela justiça eleitoral, com a expressa proibi 

ção de qualquer propaganda paga, obedecida a distribuiçãn ,  

do tempo feito pela Justiça Eleitoral e observadas as se-

guantea normas: 

1 2  - Compete aos Partido 	olíticos cu Coligaçócs, por meio de 

Comiaaão especialmente designada para esse fim, diatribuir,  

entre os candidazos registrados, os horários que lhe coube 

rem. 

§ 2 2  - Da propaganda eleitoral, gratuita paraiciparão, além 	dos 

candidatos registrados, pessoas devidamente autorizadas pe 

los partidoâ ou coligaçOes, cujos nomes serão dOmucicados 

emissoras pelas Comissões a que alude o parágrafo anae 

rior, resguardada aos Candidatos a destinação de pelo me 

nos dois terços do tempo, em cada programa. 

§ 3 2  - Para efeito deste artigo, os partidos e coligações devem 

comunicar ao Juiz Courdenador da fiscalização da Propagan-

da Eleitoral a composição da Comissão que deverá ter, no 

mmino, trãs membros escolhidos pela Comissão Executiva Mu 

nacipal ou pela Comissão Diretora municipal Provisória; no 

caso de coligacão, cada.partido indicará um membro. 

§ 4 2  - NgJO depende de censura previa a propaganda eleitoral feita 

aaraves doirádio - c á televisão, respondendo cada um pelos 

exoessos cometidos, com apuração da responsabilidade sola 

dãria do respectivo parido ou coligaçãa. 

Art.20- Independentemente do horário gratuito da prepaganda eleito 
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ral, e facultada a transmissão, pelo rádio e pela televi-

são, de debates entre os candidatos registrados pelos par 

tidos políticos e coligações, assegurada a participação de 

todos os partidos que tenham candidatos, em conjunto ou em 

blocos e dias distintos. Nesta última hipótese, os deba-

tes deverãc fazer parte de programação previamente estabe-

lecida e a organização dos blocos far-se-à mediante sortei 

o, salvo acordo entre os partidos interessados. 

§ 1; - A partir do registro da respectiva candidatura, e 	vedada 

a transmissão de propagandas de rádio ou televisão apresen 

tadas ou comentadas por candidatos, e se o nome do progra 

ma for o mesmo que o do candidato, fica proibida a sua di 

vulgação, sob pena de cassação do respectivo registro. 

Art.29- Após o processo de escolha dos candidatos pelos partidos , 

fica assegurado o direito de resposta aos candidatos, par-

tidos ou coligações atingidos por atos ou afirmações caiu 

n ossa, dtfamatórias ou injuriosas, praticados nos horári 

os destinados às programações normais das emissoras 	de 

rádio ou televisão. 

§ 1 2  - 0 ofendido, ou seu representante legal, poderá 	formular 

pedido para o exercício do direito de resposta ao 	Juiz 

Coordenador da Fiscalização da Propaganda Eleitoral, den-

tro de quarenta e oito horas da ocorrencia do fato, deven 

do adecisão ser prolatada, improrrogavelmente, nas quaren-

ta e oito horas seguintes. 

§ 2 9  - Para efeito de apreciação do exercício dc direito de res-

posta previsto neste artigo, o Juiz Coordenador deverá no 

titica: imediatamente a emissora responsável pelo progra 

ma para que entregue, nas vinte e quatro horas subsequen 

tes, sob as penas do art. 347, do Código Eleitoral, copia 

da fita aa. transmissão pela televisão ou pelo rádio,confor 

me o caso, que será devolvida após a decisão. 

§ 3 9  - Deferido o pedido, a resposta será dada no tempo e 	horá- 

rio estabelecidos pelo Juiz Coordenador e ate 	quarenta 

e oito horas após a decisão que a deferir. 

§ 49 - Se a ofensa for produzida em dia e hora que inviabilize a 

sua reparação dentro dos prazos estabelecidos nos 	para- 

grafas anteriores, o Juiz Coordenador da Fiscalização 	da 

Poropaganda Eleitcral determinará que a resposta seja di-n,  

vulgada nos horários que deferir, em termos e forma previa 

mente aprovados, de modo a não ensejar treplica. 

§ 5 2 	C ofendido por injúria, difamação ou calúnia, sem prejuízo 

e independentemente da ação penal competente, poderá deman 

dar, no Juíza Clvel, a reparação do dano moral, responden-

do por este c ofensor e, solidariamente, o partido deste , 

auando responsável po'r ação ou omisso, e quem quer que , 

favcrecido pelo crime, haja de qualquer moda contribuído 

para ele. 

Art.30- É assegurado o direito de resposta a qualquer pessoa,candi 

dato ou não, em relação a quem sejam feitas afirmações ou 

transmitidas imagens caluniosas, difamatórias ou injurio 

sas, no horário gratuito da propaganda eleitoral; o ofendi 

dc uti:izarà, para a sua defesa, tempo igual ao usado para 

a ofensa, nunca inferior a um minuto, deduzido do tempo 

reservado ao partido ou coligação em cujo horário esta foi 

cometida. 

§ 1; - O ofendido, ou seu representante legal,poderá formular pe-

dido para c exercício do direito de resposta ao Juiz Coar 

danador da fiscalização da Propaganda Eleitoral dentro de 

vinze e quatro horas do termino da transmissão, devendo 

instruir o requerimento com cópia do programa em fita, se 

a veiculaçâo foi feita pela televisão ou rádio, a qual se 

rá devolvida, cumprida a decisão. 

§ 2 2  - C Juiz Coordenador da Fiscalização da Propaganda Eleitoral, 

no prazo não superor a vinte e quatro horas, notifIcarádc 

imediato o ofensora para que exerça o seu direito de defe-

sa, também em vinte e quatro horas, após o que, no mesmo 

prazo, deverá proferir sua decisão. 

§ 3 9 	Eeferido o pedido, a resposta será dada em até 	quarenta 

2 oito horas após a decisão.  

§ 42 - Se a ofensa for produzida em dia e hora que inviabilize aia 

reparação dentro dos prazos estabelecidos nos 'parágra-

fos anteriores, o Juiz Coordenador determinará que esta se 

ja divulgada nos horários que deferir, em termos e na for 

ma que serio previamente aprovados, de modo a não ensejar 

tréplica. 

§ 5 2  - Da decisão caberá recurso , sem efeito suspensivo, ao Tri 

bunal Regional Eleitoral, no prazo de vinte e quatro ho-

ras de sua publicação, juntando o recorrente a fita rafe 

rente ao programa e assegurando-se igual prazo ao recorri-

do, para contra-razões. 

Art.31- Os programas de propaganda eleitoral gratuitos deverão ser 

gravados. 

§ 1 9  - As gravações deverão ser conservadas pelo prazo de vinte 

dias pelas emissoras de ate 1KW e pelo prazo de trinta 

pelas demais. 

§ 2 9  - A fita magnética será fornecida às emissoras pelo Partido 

ou Coligação responsável pelo horário, e devolvida após 

o termino do prazo mencionado no parágrafo anterior. 

§ 3 2 - Durante os períodos mencionados no parágrafo 1 2 , as grava 

ções ficarão no arquivo da emissora, mas à disposição da 

autoridade eleitoral competente, para servir como prova 

dós abusos ou crimes porventura cometidos. 

Art.32- As reclamações ou representações contra o não cumprimento 

das disposições contidas em lei ou das instruções bo TSE, 

assim como desta Portaria , por parte das emissoras, 	dos 

partidos políticos ou coligações, seus representantes 	ou 

candidatos, deverão ser dirigidas ao Juiz Coordenador da 

Fiscalização da Propaganda Eleitoral. 

Art.33- Se a reclamação ou representação for de partido 	político 

ou coligação contra emissora ou autoridade pUblica que es- 

teja impedindo o exercício de propaganda 	assegurada por 

lei ou permitindo o exercício de propaganda proibida, 	o 

Juiz Coordenador da Fiscalização Eleitoral decidiráa imedia 

aamente, a fim de que, no prazo máximo de vinte e quatro 

horas da data da reclamação ou representação, seja-lhe as 

segurado acesso ao rádio ou a televisão, para iniciar ou 

prosseguir na propaganda eleitoral, ou para que seja ime-

diatamente suspensa, sem prejuízo das sanções que possam 

ser aplicadas à emissora ou autoridade responsável. 

Art.34- A Justiça Eleitoral poderá notificar os responsáveis por 

qualquer emissora de rádio ou de televisão . sob as penas 

do art. 347, do Código Eleitoral, para que cessem ou des-

mintam imediatamente transmissão que constitua infração à 

legislação eleitoral. 

Art.35. No caso de abuso ou crime eleitoral praticado na propaganda 

através do rádio e televisão, a emissora ao ter conhecimen 

to da denúncia, através da Justiça Eleitoral ou de cópia ' 

que receber, sob recibo do denunciante, conservará a gra-

vação a que se refere o art. 31 desta Portaria, à disposi-

aão da Justiça Eleitoral, ate a decisão final do processo. 

Art.36- Nenhuma estação de rádio e televisão de propriedade 	da 

União, dos Estados, dos Municípios e Distrito 	Federal, 

e de qualquer outra entidade de direito público, ou 	nas 

quais -  possuam eles maioria de cotas ou agSes, bem ainda 

qualquer serviço de alto-falantes mantido pelas mesmas pes 

soas, poderão ser utilizados para fazer propaganda nolíti 

ca ou difundir opiniões favoráveis ou contrárias a qual-

quer partido ou coligação, seus.: órgãos, representantes ou 

candidatos, ressalvada, quanto às estações de rádio e te 

levisec, a propaganda gratuita de que trata o art. 27 des-

ta Portaria. 

Art.37- A Justiça Eleitoral coibirá, imediatamente, de ofício, to-

da propaganda eleitoral ofensiva à moral e aos bons costu 

mes. 

Art.38- A propaganda eleitoral gratuita será realizada sob a fisca 

lização direta e permanente da Justiça.Eleitoral. 

Art.39- Os horários atribuídos a um Partido ou coligação num dia 

serão atribuídos a outro na dia seguinte, em sistema de rodí 

zic. 
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Ar! 40 - No período destinado à propaganda eleitoral gratuita, não 

prevalecerão quaisquer contratos ou ajustes firmados pe- . 

las empresas que possam burlar ou tornar inexequível qual 

quer disposeLivo da legislação eleitoral, das Instruções 

do TSE cu'desaa Portaria. 

Ada41 - As emisacras de rádio e televisão ficam obrigadas a divul 

gar, gratuiaamente, comunicados ou inatruções da" Justiça 

Eleitoral, até o máximo de quinze minuaos diários, conseeu 

tiaras ou nãc, a partir de 03 de setembro de 1992. 

• • DA PROPAGANDA PELA IMPRENSA 

ArL:42 _ Será permiaida, na imprensa escrita, a divulgação 	paga 

de propaganda, no espaça) máximo a ser utilizado, por edi 

çãc para cada candidato de 1/8 (um oitavo) de página 	de 

jornal padrão, e de 1/4 (um quarto) de página de 	revista 

ou tablóide. 

An. .43 - É assegurado o direito de resaosea pela imprensa 	aos e 

candidaaos, pa•eidas ou coligações aaingidos por acusações 

calunicsas, difamatórias ou injuriosas, utilizando-se c 

ofendido, para sua defesa, do mesmo espaço,pagina, tamanho 

e caracteres usados na ofensa. 

§ 1 2  - Na hepotese deste artego, o ofendido ou seu representante 

legal, poderá formular pedido para o exercício do direi-

ta de resposta ao Juiz Coordenador da Fiscalização da Proa ._ 

paganda eleitoral, dentro de dois dias da data da veicula-

ção , instruindo o pedido com o exemplar da publicação. 

§ 2 9  - O Juiz Coordenador notificará imediatamente o ofensor pa 

ra, em igual prazo, exercer o seu direito de defesa ., deven 

do a decisão ser prolatada no prazo máximo de seis dias da 

data do aforamento do pedido. 

3 1 - Deferido o pedido, a divulgaçãc da resposta será dada em 

ate quarenta e oito horas apOs a decisão. 

• DISPOSIOES GERAIS 

Ad.44 - Qualquer partido político, candidado ou o membro do Minis-

teria Público Eleitoral poderá representar á Justiça Eeei 

toral, diretamente ao Juiz Coordenador da Fiscalização da 

Propaganda Eleitoral, relatando fatos e indicando provas , 

indícios e cercunstánclas e pedir a abertura de 	investi- 

gação policial para apurar uso indevido', desvio ou -abuso 

do poder econOmico ou do poder de autoridade, ou utiliza 

ção indevida de veículos ou meios de comunicação social 

em benefício de candidato ou partido polízicc. 

- Todo cidadão que tiver conhecimento de infração penal come 

tida na propaganda eleitoral deverá. comanicá-laeao Juiz 

Coordenador da Fiscalização da Propaganda Eleitoral, 

Art46 - A competãncia do representante do Ministetio Público Elei 

toral não impede a atuação do Curador de Defesa do Meio 

Ambiente, do Patrimônio Cultural e PatrimOnio Público. 

Are41 - Sem prejuízo do processo e das penas cominadas, a Justiça 

Eleitoral adotará medidas para fazer impedir ou cessar a 

propaganda realizada com infração à lei eleitoral e a es- 

ta Portaria. 
• 
Art.48 - A Justiça Eleitoral, através da Coordenadoria da Fiscali- 

zação da Propaganda Eleitoral , independentemente da res 

ponsabilidade jurídica do Partido, candidato e seus colaba 
radores, promoverá o fechamento de dependinceas partidá- 

rias c a arrecadação e apreensão de qualquer 	instrumen- 

to de propaganda eleitoral que contrarie as normas 	elei- 

torais e esta Portaria. 

Art.49 - Esta Portaria entrará em vigor 2 (dois) dias alAs a sua as 

sinatura. 

Adatle - Remetam-se cópias aos Partidos Políticos, ao Tribunal Re-

gional Eleitoral, -à. Procuradoria-Geral de Justiça, à Or 

deis dos Advogados do Brasil-Seção Amapá e aos Ilustres Pre 

feios dos Municípios que integram a 2a Zona Eleitoral. 

PUBLIQUE-SE. 

CUMPRA-8E 

Macapá, 08 de junho de 1992 

ROMMEL ARAJO DE OLIVEIRA 

JUIZ ELEITORAL DA 2a ZONA e 

Coordenador da Fiscalização 

da Propaganda Eleitoral 	. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA no ESTADO 

?ORTARIA Ne 0142/92-GAR/PRESIDÉNCIA 

O FaESTaaNTE DO THIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TA)0 DO AaAaA, no usn das atribuições que lhe 
confeaea o artigo 0 2 , do Decreto (N) na 070, de 
15.aa.el c artigo 14, incisa VII do Decreto (à) 
n 1  C69/ae. 

RESOLVR: 

Dee:enar g servidol LUIZ TRINDADE Súli1014, 
T.;eeaca Judineario, do Quadro ue Pessoal Perma-
nente deste Trihunsl dde Justiça, lotado na la 
jara ae Família, órgaos e Sucessoea do FOrdm da 
aacaea, para exeacer pravisoriamente as funções 

aeefe de Secretaria da Vara, no periodó 	de 
1; e a0 de junho do ano em capara 

aualeçua-se e regiatre-se, 

eaeaaaa CA PaESID2aCIA 	TR:bUaAL DE JUSTIÇA 
▪ eeeaaa DO ia,a2A, em 04 de junho de 1992. 

• 
• i4ARCO ANT9NIO DA S/LVA IX310S 

a'areaiaen-a ea 1:açacalai - 
/ 

?aeaaala a a143192-aAR/PRESIDÊeCIA. 

a. eee57;eaTE a0 TaiaJaAL Di JUSTIÇA CO 
AaaPa, no usa das atrebuiçnes que lhe 

c.efios 14, inciso XXII, do leareto 
• n: aae, :J2 15.a5.91 e 26, inciso XX, do 
a,aaaea :,.nterno. 

Considerando a Purtaria n1 0076/92-CA13/PRE- 
SIDÊNCIA, de 10 de abril de 1992, que concede 
férias regulamentares à servidora TUNA DO SO-
CORRO GÓES PARENTE no período de 08 a 27 de ju-
nho do corrente ano. 

RE SCIE.VE.: 	 . 

Adiar as férias regulamentares da requerem-
te para serem usufruídas no periodo de 06 a 25 
de julho do anu em curso. 

Publique-se 20 istre-se. 

'' ,-;--(---- 
A‘: 

, 	.----2-----7 
Des. MARCO 	. 0 DA SIL4A-LENOS 

- Pruaidefiae em Exercício -) ....a 

ERRATA: 

Portaria n 2  0109/92-GAD/PRESIDÉNGIA de 20 
de maio de 1992. 

Onde se le: a partir de 20 de maio de 1992. 
Leia-se: a partir de 26 de maio de 1992. 

GABINETE DA PRESIRÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO ANAFA, ej 05 de juahr de 1.992. 

Des. x9e61(1 0.DA SELVA 110S 
P side• w em exercício 

DIEFARTAIMITO-  ZUDICIÁRIC. 

liA )A QU 1014(g:31MA Shk 

TA :MS3X0 OFDLIÁRIA EB 
DISTRIEUIeÃO DO DEPAPCA 
MFM10 ,d111 (:IÁ.tIC )0 EGJ 
Cie TRIMIXYAL DD JraTleA 
DO ESTALO DO UTAK. 

Auti doif: élag do ns de junho do ano de hum mil 
noaaceneos e noventa e dois, às 12:00 acras na sala 
raservada ao aaainete ac Desemtargador DCLAS EVANCELIS 
TA RAMOS, Presidente, realizou-se a ai3t2:bIlLça curo 
proneasna alm,a).".“ roi ;mini:mino, nor forir2 LaTmae do Regi 

mento Interno: 

Cl) - Eabeas Corpus ne 036/e2 - CAPITAI 
Inetruttet 7:va1ey1k: .ttr, le  
~iontr: Sivaldo Panca de Azevedo Costa 
Autoridade aeatora: Juízo de Direieo ia Vara 3.0 

Tribunal ac Jazi e de Exacta 
-Oes Penais da Conarca da Ca 
Pitai 

RW;;...orr: 	1hx1o 0  Sr. Cos. MAHCO AnONIC 

02) - Recurso ea Sentido rstaito ne 013/92 - FERREIRA. 
GOKIB 
rtruor=t2:.A JDaTIÇA Pi3LICA 
:escore-ide: Jose.  Barbosa Rodrigues 
Advogado: rilton Castilc Dias (Tea. Publ.) 
40: a 1:1 r: 	!, 	)(.: E: 114P10 =MV 

THIFAFIAL  

(k) - Ccnflito de eompet'ancia na 003./e2 - CAPITaL 
Guacitantea Juízo de Dereieo.da 2a Vara le 

dafãoe e aucess6'es ia Comarca de 
Macaca'. 

Seecitaec: Juizo dn 	da Vara da lelf;ILula 

a da Juveneuae da Ccaarca de Macapá 
Relator: 	ramQ Sr. Des. NAU° ANTONIO 
Nada sai à havendo, c Ekcalentíssimo Senrida rasem 

baagador Fresidentee  encerrou a sessão. Eu,ajaaça4aar,. 
(PE t ,  Marli dn Mtima Ani:7wira, airetora ao tsrpaytamon=o 

afflioiário, a fiz datilografar e a slieserevi: .  

aADesemaargador D6-31a3 BaCRAeLiala eAmas 
Presidente 

SECÇÃO úNICA 

PROC. N 1  CO3/92 - EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO - Excipiente: Pedra Parael dos Santos 
Ynnteiro, Franclueo Loureiro dos Santos e Abimael Serrão doa Santos - (Adv.) 

Pedro Petcov - Excepto: JUÍZO DE DIREITO Lã COMARCA DE MAZAGÃD. 

DESPACHO:" Vistos. e etc... 

PEDRO DefleTEL DOS SANTOS MONTEIRO, FRANCISCO LOU 
RETRO DOS &mus e AaiMAEL JOSÉ SERRO ECO SANTOS, acusados no Processo Cri-

re ne 010/91 da Ccmarca de Mazaa"-Sn, por infringõreila ao art. 214 do Código ' 

Penal, ntraves de procurador, com poderes especiais, opuseram Exceção de Sais 

paição centra o Juízo da Comarca de Mazagão. 

Embora tenha oposto a exceção conera o" cicuta' 

juízo" da Comarca, o Meritlásimo Juiz recebeu o feito caro se fosse contra ' 

sua pessoa e em flaidanentarlo despacho inadmitiu de plano a exceção por enten-

der que os motivos que a embasaran eram insustentáveis. 

imediatatrante, dando cumprimento' ao art. 1Ua do 

Código de Processo Penal mandou autuar em apartado a.petição,.fOnnalizando os 

autos e os remeteu ao Euegio Tribunal de Justiça. . 

Após receber o falto, na condição de relator,sab 

atetin-n a exame do Ministrio Pállico, tendo nele se manifestado o ilustre' 

Procurador de Justiça Doutor FERNANDO LUIZ FRANÇA, que opinou pela imediata ' 

rejeição do feito fase os eacipientes não terem invocado as hipóteses previs- 
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tas no art. 254 do Cádigo de Processo Penal, assim como não cumprirem o dis - 

posto no art. 
98 da mesma 1P5, que condiciona o azompanharento de prova docu-

mental ou testemunhal às razões apresentadas. 
Assiste total razão ao ilustre Procurador. As' 

razões da "exceptio" são insustentáveis consoante prefalou o Juiz exetpto. 

O ilustre advogado dos excipientes como bem as 

severou o ilustre Procurador de Justiça, objetivava a liberdade dos seus ' 

constituintes, de sorte que ao inves de abordar os motivos fáticos e legais' 

que arstentasse o que pedia, passou a analisar o que fora apurndo no feito , 

efelearbdo uma anÁlise da prova colhida ate 
então, hem como procurava demons - 

Irar a inexistencia de motivos capazes de sustentar a 
prisão preventiva a .que 

estavam :submetidos. 
Pç:imito feliz o ilustre Procurador de Justiça 

quando em sua monifestação, analisando o pedido, assim se menifestou: "antes' 

de analisa'»s a lide, gostaríamos de registrar como já salientamos em outro' 

parecer, soere a petição do causídico, sua completa barafezxen.de motivos e pc 

didos, principalmente se empareda com o tema ereaheçador do texto a desarvol 

ver". Realmente o advogado dos excipientes não enune - 

reu as razões que levaram ou levariam o Juiz a ser imparcial, dando sustentá-

culo ao que pediam. 
Nó início da petição ~gerou que "em atenção ' 

às disposições, àe de ordem peicológecas, possivelmente ccm reflexos mainres' 

e mais graves entre esse "douto juízo", a Secretaria de Segurança Páblica e a 

Associação de Polícia Civil, fatos esses, pehlicos e notários". Todavia não ' 

disse que 
fetos seriam esses sobretudo, não os relacienou cem o que dispõe o 

art. 254 do Cádign de Processo Penal. 
Ensina a doutrina que a.Exceção de Suweição de 

ve ser oposta contra pessoa física do Juiz e o excipiente este obrigado a 

descrever o falo claranente, objetivando demonstrar a imparcialidade daquele. 
No feito nada disso os excipientes conseguiras' 

demonsteue Contudo, evidente ficou que estavam irresignados porque o excepto, 

várias vezes negara-lhe a liberdade provisOria, que arleznentavem ter direito, 

por serem polleiaie. 
O parágrafo segundo do art. 100 do Cedigo de Pro 

cesso Pena] dispee que: "Se a suspeição for de manifesta improcedencia, o' 

Juiz ou relator a rejeitará liminarmente". É o que faço agora. A presente "ex 

ceptio" e absolutamente improcedente. Pelos motivos já esplanados, rejeito-a 

linfirememeite. De outra sorte não vislembrei malícia por parte dos excipientes 

pelo que deixo de fixar-lhes a multa estatuída pela parte final do art. 101' 

do Cádigo de Processo 

Publique-se. 

Macapá, 01 de Junho de 1992. 

Des. IUTZ CARLOS GOARS DOS SANTOS" 

Relator 

e' 	." 

eeri 	ee 

Dire 	 Secção Única 

DePeS 	1)-1C' 'i310 
 

11 °VIM 	 s T eT 	O 

ARR.' 

01) - C,e1APA ÚNICA 

e) 122ÇMM.22.12.1.110.1152Y 

SENIIOR D. rOKILDO AMARAL LE MELLO CASTRO 

SemQ SEKE03 MS, MÁRIO GURTIeTV DE QUEIROZ 

E.7142  SENHOR nDs. GILI:MTO UE PALEe PreDEI:to 
EXMQ sECEOR DES. LUIZ CARIAS GeMES DOS SANTOS 

=Mc,  SEIHOR ms. DENEDITO ANIMO LEAL ES MIRe 

WeEee D3S, MARCO AlITOWIC DA SILVA LEMOs 

TOTAe GERAL 

FROCISS 	DIB1 H QS: 

1RKQ SEKEOR DOS. LUIZ CARLOS GOMES 33S SAPPCS 

TOTAL' GERAL 

c:l :•-e6RDIOS 3E3ISTEAD2S: 

EXYQ SINEOP UES. 3011eLDO AURA] DE MELLO CASTRO 
EXRQ WTHOR Dsa. gni° To3runi rE eJE:ROZ 

EXM,  SENUOR rms. 2=D2ERTO DE ?Ara pinam 
RINIQ eUWEO-t MES. II e clinLos GOMES MOS SANTOS 
EXMQ SFeeeR DOS. moDro ANTeNIO LEAL Dr MIRA 

ao SETeee DE3. MARCO neTONIO EA SILVA LefflOS 
ToTAL eERAL 

02) - SN2a: ti= 

FRC:C:330S EISTRI3131MCS: 

RI SECfl( rrr. Lt1 ..-,ARIDS GOMES 108 SANTOS 

TOTAL OER',  L 

t s  rRo7-,:32os  Eeee:z eeee'"OS:  

Een- =or. 	102w DE PAULe pravaRD 
KR.,2 Sr):' (ES. 	

WIES DOS SAgiOS 

P. A L.  

c; ACÓRDÃOS PEGISTRALOS: 

EXMQ SENHOR /ES. MÁRIO GleffirEV DE QUEIMCZ 

TOTAL GERAL 

04) - CONSELE0 DA MAGIWRATURA  

a) PROCESSOS DISTRelUíDOS: 

PeCee $ENWR DES. HON:Lee AMARAL eE NELLO UBERO 

e OTAL GERAL 

Maca. - 
Ale. 04 ie maio de 1992. 

(a)kele mA2LI DE FÁTIMA Amos 
Diretora ao DeeertaMento Jueiciáric 

DEPAReAMENTO JUD:CIÁRIO 

MOVIMENTO ES 2ATI STICO  

01) - CÂMeRA {DUCA  

a) TROZSSOS "CISTRIXIJOS: 

FD3,0 SPJ3OR DES. soarrro AMARAL ME MELLO CASTRO 

EXMQ $12,13OR DES. MÁRIO GURTYEV DK Qmrsoz 
ELMQ SENHOR LES. CITAM:ETC ME PAULA PIREIR.0 

BEM° SER-FOR DES. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
EXVQ SENIMe DES. MEDITO ANTONIO IreAL DE MIRA 

EXM0  SENRORDES. MARCO ANIONIO DA SILVA IRMOS 

TO:AL GERAL 

b) PHOCESSOS EEDISeRISTIDeS: 

EXMQ beeLOR DES. LUIZ CANOS GOMES MOS SANTOS 
TOTAL CERAL 

c)PROCeSSOS ARQWVADOS: 

EXMQ asaaoR DES. MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 
EXMQ SEREM DES. GILEERTO IE PAULA PINHEIRO 
Ene? SeFECR IES. LUIZ CAMOS GOMES DOS SANTOS 
EXMQ SENHOR nas. MARCO ANTONIO DA S:LVA LEMOS 

TOTAL GERAL 

a) AO6R1Ã0S REGISTRADOS: 
EXMQ SEEEOR DES. 30NILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Eelel SENDOR DES. MÁRIO GURTYRV tE QUEIROZ 
REMQ SENHOR DRS. GreBERTO JE PAULA PINFEIRO 

EXR0  SENHOR RES. Lriz CeRLOS GONIS TOS SANTOS 

TOTAL GERAL 

02) - sFoçO 

e) PROCESSOS DISTRIBUIDOS: 

EXMe 52811011 DES. LUIZ CAELOS GOMES DOS SANe0S 
per° 5283011 DES. MOO INUONIO DA S:LVA LEYOS 

'10 TAL GERAL 

De) - TRISIJNAL PLENO  

á) nocEssos ris:RrIsolres: 

me =Hee DES. DENUDO AMARAL ME yalin cAsrno 
EXMQ SENHOR DES. lfiRIC GURTTEV DE QURTROZ 
EXMQ SEITHOP, rss. LUIZ CARLOS GOMES DOS urros 
ELMQ MISTER LES. sermr:o Amaro LEAL DE MIRA 
TOTAL GERAL 

"O) leReeESSOS ARQUIVADOS: 

EXMQ SETROR TES. MÁRIC GURTYEV IE opErRoz 
T OTA1 GERAL 

c; Ae 	ItEGISTRAEOS: 

EXMQ zazoR (5B.. snimmo DE PAULA PRIEeIRO 
EXMQ ENTHOR tES. MARCO ANTONIC DA SILVA 1040S 

TOTAL GERAL 

OL)-~AmPLET :TrISTRATIVC  

a) PROCESSOS DIeTRIBeDEOS: 

EXPQ $aNHOR eEe. MARCO ANTONJO MA SILVA LEMOS 

TOTAL GERAI 

05) - 

á) Fmoc22 212 5.21310:153)  

EXMQ EINHOR UES. MÁRIO GURTYLV DE .WEIRez 	
Cl 

TOTAL G1(RAJ 	
01 

Macapá- AP, 03 de jenào de 1992. 
(a)3e1° MARLI IE PÁTTZA ANDRADE 

DiPet3Ta do Deeartreento Jediciáxio 

VARA DO TRIBUNAL 00 ARI E EXECUÇÃO PENAL 

Elorrki DE CONVOGAÇÃO DE JURADOS 

O Doutor IVAN JOSÉ RAMOS ALVARO, Me. Juiz de [emite Titular da Vire do Tribural 
do JGrá e Execuçãe Penal da Comarca de Macapá, na forma de Lei, etc... 

FAZ SABER a todos quantas o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem 
que, da lista dos Jurados alistadas, os vinte e um (21) abaixo relacionados, for*d 
sorteados pare servirem nas Sessees do Tribunal do ári, a ter início no dia 22 do 

junho de 1992? ès 0800 horas. nosnrarn 

02 
02 

01 
01 
e2 

04 
09 
05 
o 
oe 
05 
39 

01 
Cl 

03 
04 
04 
04 

01 
17  

01 
01 

07 
04 
06 
03 
08 
ofs 
36 

01 
01 

01 
02 
01 
01 
05 

01 

08 

01 

01 

11 

01 
01 
C2 

01 
Cl 
Dl 
01 
04 

01 
Cl 

02 
01 
03 

01 
01 

21 
01 
01 
01 
C4 

31- ADRIA MeRCELI CASTRO PENAFORT 

32-ARILDA GCMES RAMOS 
33-BENEDITO DOS SANTOS VIANA 
Od- G1AZ/E1A PEIXOTO DE SOUZA 
OS- HELY AMÉRICO MARÇAL 
06- JANE MARIA ~MS V. DE SOUZA 
0e- LUZIA 006 SANTOS SCUZA 
8- MARCIA MAGALI CARDOSO OLIVEIRA 

9- MARIA AVIA CCAREIR DE SOUZA 
10-WAIN/CE PARENTE DA C. SCUZA 
11- MARIA EUGENIA DA SILVA MACHADO 

tlarIcarxe. - 
- SEECe 

Professor - SEECE 
Professora - SEECE 
Eng. Civil - CAESF 
Professara -SEECE 
PII:ffeSegra - SEECE 

A. - CAESA 
Professora - SEECE 
Professor - SEECE 

- CAESA : 	F:C:22 	 f TOS: 

..à)IA1'..AL DE 	0,5-STR7. 
f. 

C ;.A L GERAL 

01 
01 
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3243.4.nn rrs G. EANTOSíw'',Ttln 	';aarfasacra SETCE 
13.-NAR!: PEDE FE°W-NDES GE OLTVEIR'-: 	rJerv. Eng, - EC19" 
14-CF:LUC° ..V.Ut. 	IJACITOE CU ?: 	64ix. erv. Jper, 
15-Pata0 oN3Ill P. P 1  Tnnwor. 	A.ssist. 	- 
154,fulo GRACTROO msu, 	VPP 	PrefRssor 
1'iR.V114  VILW. TLF.RTINMA 	 Orofesacra s'ICCE 

Ü ILV C(P:POO 	 Prrfesenra 
BITTENCO!.P.I 	 .39nr5n4,.0 	SP!!!".f.7 .70. 
crArmçr Lamp0.9 mr.r-r,r2 , !7.  

- 
• 

NOTIFICA, pois, a todos os Jurados suprareiacionados para 
comparecerem à sala destinadax às Sessões do Tribunal do júri desta 
Comarca, no prédio do Forum, sito à Av. .FAB sIn2, Bairro de Santa Rita, 
nessa cidade, nos dias e hora designados.  e nos subsequentes, enquanto 
durarem as SessÔes sob perta de multa na forma cia Lei, a Intimados 
não comparecerem. 

Para conhecimento de todos, expede-se o .oresente Edital, que 
será afixado no lugar de costune. c publicado no Diário Oficial do Esta-
do. Dado e passado nesta cidade de Macapá, Capital do atado do 
Amapá, aos quatro (04) dias do más de ¡Unho ao ano de hum mil nove-
centos e noventa e dois. Eu, Hellen Antonio Soaras Alves, Chefe de Se-
cretaria ela Vara da Tribunal rio Júri o bxecução Penal„ conferi e subs-
crevo. 

DL :IVAN JOSÉ RAMOS ÁLVARO 
Juiz de Direito Titular da Vara do T.J.E.P. 

•TRIBUNAL DE CONTAS DO  ESTADO 

PORTARIA N 9  01 8 /92-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ES 

TADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuições le 

gais, previstas no Decreto ^ (N) 0031 de 06 de 

fevereiro de 1991. 

,

1  

Art. 2 2  - Revogan-se as dispos 

ções em contrário. 

De-se Ciõneia Cumpra-se e Dubli 

ooe-se 

Macapá-AP, 05 de junho de 1992 

CONSELHEIRA MARGARETR SANTANA DOS SANTOS 

= eresidente-do T.C.E. = 

PROCURADORIA GERAL DE *JUSTIÇA - 

Portaria n2  10, de 05 de junho de 1992. 

0 Procurador Geral de Justiça do Estado do Ama 

pe, ne uso de suas atribuiçõeS 1Rgâ.'S e , tende 911 ViSt..R 

0 disposto nos arts. 3 2  e 28 do Decreto(N) n2  0378 de 

24.05.91, piclicada no D.O.E. de 27.05.91, 

R E S 0 1. V E : 

Exonerar PAULO DA SILVA RODRIGITES do Cargo em 

Cornisão rie Diretor e Assessoramentn Snaerior de Diretor 

da Divisão de Apoie Admir.isorativo da Procuradoria Ge 

ral de Justiça, Códige MP-DAS-101.4. 

Prefeiw) e s Vereadores para as e=eieu de 
• 03 de butLbro de 1.932. 

Mn:na-AP, O1 .  de junho de 1.99:). 

aál JIA!,A1113tigilp10 
- P SIO • • 

Noa termos da legislação em vigor,ficam con 
voaadoe, ror esoe Edital, os mem-arem de DaretOrio 
Municiral e os Delegados à jonNenção Readonal,'do 
Partido da Sonial Democraciarasi.ejra - PSDp , 
deste Municrpio, para a Convenção Municipal que 
per& realizada no dia %1 de junho de 1992, CCM 
iwÇcjo ào 9;30 ncras'e encerramento us 17:00 ho 
ras, na -Av. Pc1.iian OogIho 11° 187, na oede do 
irem Desportiao Olut neta cidade, com a aeguinte 

3RTIRM  EC DIA 

- . Ieliberaçâo, oor maioria absoluta, 	so"ars 
proposta da coligação para ao eleições, de 
3 de outti-oro de 1992, cm outras agremia 
ções Partidariaa; 

	

II - Escolha, Por voto direto e secreto, 	Li.o0 
candidatoe do Partido à eleição maoritg. 
ria; 

	

Escolha, per voto ereto e escrete, 	dos 
candidatas do Partido eleição proporei 
°nal; 

IV - Sorteia dos nUmeros dos candidatos a elei 
çáo proporciona. 

Macapá, 08.06.92 

RESOLVE: 

pra-se, 

De-se ciencia, registre-se, sublique-se e cum mAfiraI 2.E3BEIRA ICS SANTOS 
Ii'esidente do Diretciraa Municipal 

do PSDB/Macamá. 

Art. l - Autorizar o pagamento em 

nome de KÁTIA REGINA GONÇALVES QUINTAS SOARES, 

Asaialunte Admiaisúrativo, da Quadro Pernanen 

te do ?ribunal de Cantas do Estado de Amapá,' 

per meio .de Suprimento de Fundos o Valor de 

CRS-1.500.C30 5 00 (HM MILHÃO E OTNHENTOS CRU 

ZEIROS), destinados a cusaear despesas miádas 

de pronto cagamento com atividades desOa Cor 

te de Contas. 

Art. 2 2  - A referida despesa deverá 

ser empenhada na Fonte de Recursos 2PE,Progra 

m9 de '.'rabalbo de Trabalno 01020C22.O21 - Fun 

cionamento do Tribunal de Contas nos Elementos 

de Despesas 3120.00 - Material de Consumo, o 

valor de CO5-1.000.000,0C (HUM MILHO DE CRU 

EEIROS) 3152.00 - Ola.ros Serviços e Encargos 

o valor de 2P4-500.000,0C . (Q1J7NHENT0S MIL CRU 

ZEIMS), na período de 03 à 30.06.92. 

Art. 3; - Esta Portaria entrará em 

vigor a contar de 03 de junho de 1992. 

Art. Li - Revogam-se as disposições 

en contrário. 

De-se Giercia Cumora-se e ijt,blique- 

NacapáaAP, 35 de :aalho de 1952. 

ANTôNIO PEREIRA EE ALMEIDA FILHO: 

Procurador Geral de Justiça 

Portaria ra2  001, de 01 de junho de 1992. 

0 Garregedor Geral do Ministiirio Páblico do Estado 
do Aamia, no ORO das atribuiçoes eue lhe suo conferidas 
por Lei, e tendo em vista o disposto (10 Artigo 35, inci 
so V, do Decreto (N) n2  0076, de 24 de maio de 19.9:., 

4.1liesdo no 0.0..E. de 77 de raia de 1991, 

RESOLVE: 

Art. 12  - 'Proceder CORREIÇÃO EXTRAORDINÁRIA jumo 
à VARA DA TIVANcIA E DA JUVEISIUDE desta Capital , .no que 

refere ar...• trabalhes ali exercidos pelos D1FIIFIR0S 1)3 
piL1)ISTFlia0 PÚBITCO ESTADUAL, a iniciar-se no dia 10 de 
fienho de 1992, às 9:03. 

Art. 2n  - Deoernano que se pro.cedam as rtXTÉlnices 

de acame. 

L'-se eiencia, regisorerse, publique-se e anilas-se. 

Macapá-AP, 01 de junho ac 1992. 

COMPANHIA FERRO-LIGAS DO AMAPÁ -CFA 
CGC 14.536.270/0001-26 

ASSEMBLRIA GERAL EXTRAORDINARIA 

comvocAçKo 

Convocamos os Senhores acionaistas a se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 
17 de junho de 1992, às 151i, na sede social, na 
Av. Santana,429, nesta cidade, paru deliberarem 
sobre aumento de Cr$21.479.718.334,48 dc capital 
social, nedianoe auascrição de ações crdinã-
rias. Santana, 05 de junho de 1992. 

A D/RETORIA 

CARTÕRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

0 oficial do cartório civil de semiusto desta cidade de Macapá, Cap. 
do Estado do Amapá, República Federativa do Brasil, faz saber que pretendem 
sa casar: WALTER WILSON TOLOZA COSTA com ¡JUANE CRISTINA DA RO-. 
CHA GOMES. 

Elo Ó filho de Madalena Toloza Cosf.s. 

Ela 6 filha de Raimundo Costa Gomes e de Iracema da Rocha Gomes. 

quem souber de qualquer impedimento legal que os.iniba de Casar um 

COM o outro, acuse-os na forme da lei. 

Macapá, 08 de Junho de 1992. 

REGINA LÚCIA SENA DE ALMEIDA 
Titular Subs. 

se 	 S1DNEY DE MELO 
Macapa-AP, 03 de junho de 1992 

	 Corregedor Geral do M.F.E.A. 	
CARTÓRIO JUCÁ 

PROCLAMA DE CASAMENTO 

REE01 vE : 

Art. 1 2  _12.5, g1,, Dra. MARIA LUIZA 

LACERDA SANTANA, Tecnica de ConaroJe Externe: ,  

PAULO RODRIGUES DOS SANTOS, ELIZABETE LEÃO DOS 

SANTOS E ELIANA MONTENEGRO, azaiatente da Ooa 

oaolo Mrter110; 2EJ:':: sob a presidencia do Pai 

meiro, Constituiren e COM1222.0 eacaaragada de 

realizar inspeção nas Contas do InatiLuto de 

Tv. ,ras do Amapá-TERRAS, a peatir de 30 de jun 

ha de 1992, e para Coordenar os referidas ti-à 

saibos a Auditora Dra. TEREZIPIIIÀ DE JESUS RRI 

TO BOTELHO. 

A Comissão ProvisOria do Partido do 

Movimenn Democrz;Lies Brusneiro - PMDB, neste muni 

cipio de Macapá, Estado do Amaoá, convoca : 

I - Os membros da COMi0 provis&,ia Muniel?al ; 

EI- os vereadores, Deputados, Senadores, cor domAcL 

1'0 el&toral. no 	 pra0 CONVENÇÃO MC 

NICIPAL, a realizar-se no dia 21 de jmho 	de 

1092, da'S C9:00 às.17:00 horals, na Av. Felicia-

no acene, ng 107, nesta cidade, pare deliberar 

so'are a sesuinte pauta: 

arCell:jugiiu ; e 

b) Escoria dos candidatos a Prefeito, n Vice - 

0 oficia; do cartório eivibob casamento desta cidade de Macapá, 
Cap. do Estado do Amapá, Rep. Fed. do Brasil, faz saber que ,oretendern 
se casar: JORGE SARMENTO VIEIRA coin SELMA LUCIA SENA CARVA-
LHO.. 

Etc é filho de Atrair° da Costa Vieira e de Aítecemira Sarmento 
Vieira. 

Ela é filha de Manoel d9 Atcantara Carvalho e de LaudzIa Sena 
Carvalho. 

Quem souber de qualquer itspec'imento legai que os iniba de ca-
sar um ccm o outro, acuse-os na forme da leL 

Ma;;apá, OB cie junhc de 1992. 

REGINA LÚCIA SENA DE ALMEIDA 
Titular Suba. 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

0 oficial do cartérto civil de CaSarinfil0 desta cidade de Macapá, 
Cap. do Estado cio Amapá, Hep. Fed. do Brasil, faz sabei , que pretendem 
se casar; WILSON CESAR COÊLh'0 LIMA com LILIAN MIA NEM DE 
OLIVEIRA., 

EIe é filho do Manoel aaiTOS Lifrla e cie Cedida Coelho Lima. 

Ela é filha de Enéas Carneiro cio Oliveira e de Gioia MaNa Neri 
de Oliveira. 

Quem souber cie quaiquer impeo'irnento legal que os Iniba de ¥1- 
sar um com o outro, acuse-os na forma da lei 

Macapá, 08 de junho da 1992. 

REGINA LÚCIA SENA DE ALMEIDA 
Titular Subs. 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

= Presidente do T.C.E. = 

PORTARIA Ne 	j 	/92-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ES 

TADO DO ~Á, no uso das suas atribuiçães le 

gais, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de 

fevereiro de 1191. 

COMISSÃO PROVISÓRIA MUNICIPAL DE MACAPÁ 


